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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° Oi do Ppocésso

na oi

perançar 
ministraUvo 

RE 11.232

Gabinete da Vereadora Sâmia Bomfim

Projeto de Lei n°
PL

124/2017

“Dispõe sobre a isenção temporária de pagamento 

da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às mulheres 

vítimas de violência, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. ”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Mulheres que tenham sido vítimas de violência, usuárias dos veículos 

integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de 

São Paulo, ficam temporariamente dispensadas do pagamento de tarifa.

Art. 2o - Fará jus ao benefício instituído por esta lei a mulher vítima de violência a quem 

seja concedida medida protetiva conforme disposto no Art. 18 da Lei Federal

11.340/2006,  conhecida como Lei Maria da Penha, bem como aquela que esteja em 

processo de acompanhamento em espaços especializados de atendimento à mulher, 

previstos pela mesma lei federal. ?

17
i2

3 
02

/0
3/

29
17

 01
73

95
 - Pr

ot
oc

ol
o L

eS
is

la
tiv

o -
 SG

P.
22

Art. 3o - Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) o 

cadastramento da mulher vítima de violência que necessite da gratuidade no sistema de 

transporte instituída por esta lei.

Art. 4o - O prazo do benefício instituído por esta Lei terá duração mínima de 6 (seis) 

meses, podendo ser prorrogado por igual prazo em conformidade com a duração das 

medidas protetivas e de acompanhamento indicadas no art. 2o desta lei. l> EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 0
§

0 8 MAR 2017 l
li
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informação rubricados sob 
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Tairo Batíste^tsbefanço
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete da Vereadora Sâmia Bomfim

Art. 5° - A gratuidade será concedida em todos os dias e horários da semana, sem 

limitação diária de viagens.

Art. 6o - A consolidação do benefício da gratuidade no sistema de transporte disposto 

por esta Lei se dará por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes 

(SMT) do Município de São Paulo, ou por órgão competente por ela delegado, tendo 

como base o cadastro prévio determinado pelos artigos anteriores desta lei.

Art. 7o - As despesas geradas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário.

Vereadora - PSOL
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Sâmia Bomfim

JUSTIFICATIVA

Uma das principais dificuldades enfrentadas por mulheres vítimas de violência é 

a retomada da “normalidade” de suas vidas. Além dos profundos traumas e prejuízos 

psicológicos causados nas vítimas, elementos objetivos da vida em sociedade, como a 

questão da autonomia financeira em relação aos parceiros, dificultam a superação das 

situações de risco, que são vividas, muitas vezes, dentro de casa.

O prolongamento da dependência financeira pode levar a um agravamento das 

situações de violência, gerando consequências extremamente graves, como o 

feminicídio. Segundo a pesquisa realizada pela Faculdade Latino-Americana de 

Ciências Sociais, ONU Mulheres, Organização Pan-Americana da Saúde/Organização 

Mundial da Saúde (OPAS/OMS) e Secretaria de Políticas para as Mulheres, dos 4.762 

assassinatos de mulheres registrados em 2013 no Brasil, 50,3% foram cometidos por 

familiares, sendo que em 33,2% destes casos, o crime foi praticado pelo parceiro ou ex- 

parceiro1.

1 Mapa da Violência 2015: Homicídio de Mulheres no Brasil (Flacso/OPAS-OMS/ONU Mulheres/SPM, 2015).

O presente Projeto de Lei pretende assegurar um dos aspectos fundamentais para 

a autonomia da mulher vítima de violência: a locomoção pela cidade. A gratuidade 

temporária no uso das linhas urbanas do Sistema de Transporte Coletivo do Município 

de São Paulo é importante para que esta mulher possa acompanhar o processo e usufruir 

de seus direitos ao acolhimento e ao apoio institucional. Principalmente, para que possa 

procurar emprego para garantir sua independência financeira.

Todas as medidas protetivas e/ou de acompanhamento, que servirão de critério 

para a concessão da gratuidade temporária, são previstas pela Lei Federal n° 11.340/06 

(Lei Maria da Penha) e aplicadas no âmbito do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Técnico

n” oi-r^

Folha n° oH

Gabinete da Vereadora Sâmia Bomfim

Assim, contamos com o indispensável apoio de nossos nobres pares para a 

aprovação desta propositura.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

ClPAL DE SÃO PAULO |
i'iA DAS PROPOSITURAS

ÍRECEBIDO NA PROCURÂDORiA DACÀM/Wd
J SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE

I EM ÁS O

POR ____________
- SAl0A: ÀS: __  h ASS.:J^V>9^“
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Fo LháC 6_________

Prol N° 01-124 / 2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

B runo Lucchetti
RF 11.455

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0124/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 8424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos- CMTC, 
e dá outras providências. O art. 12 da referida Lei, com a redação dada pela Lei n° 
10.839, de 20 de fevereiro de 1990, e pela Lei n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, 
prevê que a Prefeitura somente poderá conceder isenção de pagamento de passagem 
nos casos expressos em lei, podendo, no entanto, conceder aos estudantes de 1o e 2o 
Graus, bem como de cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3o Grau e aos 
de Curso Superior, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento);

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias;

-Lei Municipal n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, que dá nova redação ao artigo 
12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 11.089, de 11 de setembro de 1991, que dá nova redação aos 
parágrafos 2o e 3o do art. 2o da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação 
dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990;

-Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa do sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
nos termos que especifica, e dá outras providências (art. 2o);

-Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade;

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências (art. 27);

- Lei Municipal n° 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização 
de campanhas educativas contra violência à mulher;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PLn° 0124/17-pesquisa
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Folha/7_________
ProÀ/N0 01-124 / 2017

E runo Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 3o do art. 226 da 
Constituição Federal e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a gratuidade no 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, 
apenas no circuito casa-escola;

-Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que dispõe sobre a relação das 
patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na 
Lei n° 11.250, de 10 de outubro de 1992;

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, e dá outras providências. Revoga a Lei 11.381/93;

- Lei Municipal n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; introduz alterações no art. 12 da Lei n° 
8.424, de 18 de agosto de 1976 (ver art. 15 desta lei 16.097/14), e dá outras 
providências;

-Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifária, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, com alteração do Decreto n° 49.822/08;

- Decreto Municipal n° 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

-Decreto Municipal n° 49.822, de 25 de julho de 2008, que altera o artigo 3o do Decreto 
n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006;

- Decreto Municipal n° 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 54.660, de 5 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Instersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Militar;

- Decreto Municipal n° 55.089, de 8 de maio de 2014, que institui o Projeto Guardiã 
Maria da Penha;

- Decreto Municipal n° 56.702, de 9 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4Ó00 www.camara.sp.gov.br

PL n° 0124/17-pesquisa
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Folha/8_________
ProVN° 01-124 / 2017 

druno Lucchetti

RF 11.455

PROCURADORIA

- Portaria Intersecretarial n° 1/11, das Secretarias Municipais de Transporte e Saúde, 
que dispõe sobre isenção de tarifa do transporte público coletivo às pessoas com 
deficiência, nos termos que especifica;

- PL 109/2017, que isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo 
municipal de ônibus os escoteiros e bandeirantes, e dá outras providências;

- PL 132/2017, que institui o passe livre aos policiais civis e militares e aos integrantes 
da guarda civil metropolitana no transporte coletivo municipal, e dá outras 
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05.

São Paulo, 23 de março de 2017.

ChristianaMsamarachebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0124/17- pesquisa
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Folha /9_________
Proc)/N0 01-124 / 2017

14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 8424

Total de referências : i

Jruno Lucchetti
RF 11.455

1/1

http://intranet/

Título: LEI N° 8.424 18/08/1976 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Notas com piem.:

Alterações:

Projeto de Lei N° 72/1976 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal
Decreto n° 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9o desta Lei.; (ver documento)
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto

esta Lei.; (ver documento)
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e

PARA VERIFICAR SÊ HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n° 8.579/1977.

n° 14.621/1977 
n° 28.583/1990 
n° 28.745/1990 
n° 28.952/1990 
n° 29.100/1990 
n° 29.264/1990 
n° 29.402/1990 
n° 29.469/1991 
n° 29.511/1991 
n° 29.776/1991 
n° 29.960/1991 
n° 30.365/1991 
n° 30.524/1991

Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta 
Regulamenta

os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os

§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§

2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°
2°

3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.
3o do art.

12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta
12 desta

Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.;
Lei. (ver documento)

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento)

Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; Lei 11.089/1991 - Altera os §§2° e 3o do art.
12 desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o § Io do art. 12 desta Lei.
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,10_________
Io 01-124/2017

Folha

Proc.)

LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei::

Art. l.o — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capita), por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro- 
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura.

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera­
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5.0 — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi­
tir a obtenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera­
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.0 — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior.

Art. 7.0 — À Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro.

* Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe­
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.o— A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo oú em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei­
tura.

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve­
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná- 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município.

no Lucchetti
RF 11.455
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Art. 10 — A Concessionária poderá promover desapropriações por utili­
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se­
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único —■ Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do ‘ ‘caput’ ’ deste artigo.

Art. 12 — A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Coleti­
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem cm 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei.

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce­
der aos estudantes do l.° e 2.° Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976,423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setnbal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex­
traordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
_ O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha ^11_________
Proc/lXT 01-124 / 2017

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 9651

Total de referências : 1

Bruno Lucchetti
RF 11.455

V

1/1
Título: LEI N° 9.651 24/11/1983 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal 

de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 211/1983 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas

Regulamentação: Decreto n° 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha \ Á2
Proc. 01-124/2017 A

J
d Lucchetti

LEI N. 9.651 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1933
Autoriza a concessão dc isenção dó pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos —- CMTC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providencias 

i

Mário Covas, Prefeito do Município de. São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei.

Faz saber 'que a Câmara Municipal, em' sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei:

Árt. 1’ Fica autorizada a concessão dé isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Art. 2* O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias.

Art. 3’ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Mário Covas — Prefeito do Município.
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 10839

Total de referências : i

láruVio Lucchetti

U—
1/1

Título: LEI N° 10.839 20/02/1990 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 594/1989 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Legislação explicativa: Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 
documento)

Notas complem.: - Decreto n° 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos parágrafos 2o e 3o do art. 12 da Lei 
n° 8.424/1976, ja alterado por esta Lei.
- Decreto n° 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos parágrafos 2o e 3o do art. 12 da Lei 
n° 8.424/1976, com a nova redaçao dada por esta Lei.
- Lei n° 11.089/1991 - Da nova redaçao aos parágrafos 2o e 3o do art. 12 da Lei n° 
8.424/1976, com redaçao dada por esta Lei.
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Folha/Í4_________

ProcVN0 01-124 / 2017

Bruno Lucchetti

F“

LEIN9 10.839 , DE 20 DE Feveíeiro DE 1990
Dá nova redação ao artigo 12 da ... Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, é dá ou 
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando, das atribuições que lhe são. conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara.Municipal, em sessão de 14 de feve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 12 -A Prefeitura é _a ' . Comganhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC não poderão con 
ceder isenção do pagamento de passagem, em veiculo de trans 
porte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os 
casos expressos em lei.§ 19 - Excepcionalmente, porém, a Prefei­
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e .29 Graus, bem como de cursos preparatórios aõ vestibular de ingresso áo 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquenta por cento)'. • .

§ 29 - A Prefeitura, poderá, ainda, obser 
vado o mesmo limite previsto no. parágrafo anterior, conce 
der redução no preço das tarifas, quando pagas, adiantada 
mente, pelo usuário, mediante a compra de lotés mínimos 
de passes, na forma a ser disciplinada por decreto. .

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuário, na forma do parágrafo anterior,' não te^ão prazo 
de validade para sua utilização".

Art. 29 - As despesas com a execução des­
ta lêi correrão por donta das dotações orçamentárias pró­
prias.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
tá de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO_PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 4379 da fundação de são Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ’HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes 
1ADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Ftevereiro de 1990.JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo-Muni­
cipal

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 16



14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : no89

Total de referências : i

Folha 15_________
Proc^T 01-124 / 2017

B? ino Lucchetti

RF 11.455

V

1/1
Título: LEI No 11.089 11/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 2o e 3o do art. 2o da Lei n° 8.424, de 18 de agosto dé 1976, 

com redaçao dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
Projeto: Projeto de Lei N° 141/1990 (ver documento)

Autor(es): Arnaldo Madeira
Legislação explicativa: Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 

documento)
Notas complem.: - O veto desta Lei, referente ao par. 3o do art. 12 da Lei n° 8.424/1976, foi sancionado pela 

CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3.
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LÉI U9 11 • 089 , DE 11 DE SETEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do ArtJ 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, cdm redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.

LOIZA ERUNDINA DE SOUSA^ Prefeita doMunidpio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da­
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

“§ 29 - A Prefeitura, observado o limite de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re­
dução de, pelo menos, 10% (dez por cento) no preço das ta 
rifas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a,ser disci, 
plinada por decreto.

§ 39 - (VETADO)"Art. 29- - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. . .
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setembro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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I.EI NS AA-082 DE 1A DE SEIEHBRO DE AS’S A. 
(Pro.jeto de Lei n° 141/90) 
(Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos
29 e 39, do art. 12. da Lei 
8.424, de 18/08/76, com réda - 

• cão dada pela Lei 10.839, de 
20/02/90.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faa saber que a Câma­
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 79 do art. 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga 
a sègu i nte le i «

Art. 19 - Os 55 29 e 39, do artigo 12, 
da Lei 8.424, de ...........
18/08/76, com redação dada pela Lei 10.839, de 
20/02/90, passam a vigorar com
a seguinte redação:

"5 29 - ...........................................................................
S 39 - Os passes comprados em lotes, 

na forma do parágrafo anterior, não terão prazo de va­
lidade para a sua utilização nem .precisarão ser. troca­
dos quando da superven Iência de alterações tar Ifárias."

Art. 29 - .......................... .. .........................................

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de 
novembro de 1991»

0 Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991.

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha /17_________
Proà/hT 01-124/ 2017

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : H2so

Total de referências : i

V

uno Lucchetti

RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 11.250 01/10/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos 

deficientes físicos e mentais, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 63/1991 (ver documento)

Autor(es): Edson Falanga
Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 

isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei.
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Folha 118
Proc. j í° 01-124/2017

no Lucchetti
RF 11.455

LEI N9 11.250 , DE 1 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei nV 63/91, do Vereador Edson Falanga)

Dispõe sobre a Isenção de tarifa no slste 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Município de São Pau 
lo, usando das atribuições çjue lhe são conferidas ■ por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 dê setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas Linhas urbanas de ôni 
bus e trõleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Siste 
mas Executivo e Micro-õnibus, e pelas empresas permlsslo- nãrias, às pessoas portadoras de deficiência física ou men 
tal. ~

Árt. 29 - Nos casos das pessoas portado­
ras de deficiência mental, autistas, mongolõldes e corre­
lates, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadamente especializado na doença, atestando a ne­
cessidade de acompanhante, que terá também a gratuidade 
da tarifa.

Art. 39 - Para o fim específico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita­
mente, carteira especial de identificação.

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
poderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim.

Art. 49-0 Executivo regulamentará a pre 
sente lei (VETADO) . 'Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em. contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação dè São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
L0CIO GREGORI, Secretário Municipal de. Transportes 
pnhiinada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992.PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário dó Governo 
-Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
Pesquisa : H655

Total de referências : i

Folha
Proc.H
=4

Bruno Lucchetti

1/1
Título: LEI N° 11.655 18/10/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus 

as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.
Projeto: Projeto de Lei N° 58/1994 (ver documento)

Autor(es): Alberto Calvo
Notas complem.: - Lei n° 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isenção do pagamento da 

tarifa nas linhas urbanas de ônibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade.
- Decreto n° 34.321/1994 - Regulamenta a Lei n° 11.381/1993.
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Folha/20________

Proc/W0 01-124/2017

Bruno Lucchéttí
/ RF 11.455

LEI 11.655 , DE 18 DE' OUTUBRO DE 1994
(Projeto de Lei «o 58/94, dáVereador Alberto Calvo)

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem no transporte coletivo urbano.de 
ônibus às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no. inciso I do ar­
tigo 84 da Resolução n® 02/91, a Câmara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. ie - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte coletivo nas linhas de Ônibus e trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissionárias de servi­
ços , de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.

ATt. 2® - O Executivo regulamentará a 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias*

Art. 30 - As despesas decorrentes da pre­
sente lei c.orrerão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­trário.
PREFEITURA D0 MUNICÍPIO jJE SÃO-PAULO, aos 18 de outubro 
de 1994, 441? da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO , ,JOSÉ ÀLTINO MACHADO, Secretario dos Negoçíos Jurídicos CELSO ROBERTO PITTA D0 NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 

outubro de 1994. ,
EDÉVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13241

Total de referências : i

Folhâ 21.
Proc.W0 0

r jno Lucchetti

RF 11.455

V
í/i

Título: LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n° 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. Io desta Lei. (atividade de 
freta mento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2o, inciso II, desta Lei.

f - Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veículos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a.Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veículos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei.
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. Io - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ Io - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 2o - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2o - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3o - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estimulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4o - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5o - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§ Io - O disposto no “caput” deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § Io do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2o - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município^ 
mediante prévio procedimento licitatório. ___________ g
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de* ~ 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretameriSTnáJ 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo commas r-
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8o - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Municipio, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extingulr a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extlnguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviçose da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, àplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9o - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada.sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais'e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitara fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; •
IV - operar somente corrfpéssoal devidamente capacitado e habilitado, mediante
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; ■ *’
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 27



VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - ápresentarperiodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2o - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - o ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6o desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n° 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-basè e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 28



V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralménte’às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extinguè-se a concessão nos seguintes casos:
I -’ advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade;
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ Io - Extinta a concessão, retornam aó poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2o - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-sé.levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3o - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95.
§ 4o - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei:
I - os veículos e frota de ônibus;
II - a garagem;
III - instalações e equipamentos de garagem.
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes.
§ Io - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então.
§ 2o - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório.
Art. 19 - A permissão será revogada:
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais;
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público.
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I- para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; '
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público.
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis.
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei:
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior;
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço;
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometera continuidade 
dós serviços executados;
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativa srapuradasm 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executacfõs]
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. Ç) 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar:
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV •
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ Io - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3o - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a,- no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais.
§ 4o - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28-0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ Io - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público.
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3o - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 4o - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5o - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da
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celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalifícar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalifícar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de ■ 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Podèr Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2o - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3o - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4o - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará.a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo.
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusívamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput’’ deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput” deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada á indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis n°s 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de Janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 6o, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha/25_________
Proof N° 01-124/2017

Base de dados : legis
Pesquisa : 13671

Total de referências : i

runo Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 13.671 26/11/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa de Informações sobre Vitimas de Violência no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 51/2002 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves
Regulamentação: Decreto n° 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha _26_________
Prod. AT 01-124 / 2017

Í
uno Lucchetti 

RF 11.455

LEI N° 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei n° 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no 
Município de São Paulo e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre 
Vítimas de Violência.
Art. 2o - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando 
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência.
§ Io - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de ações do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às 
vítimas, bem como políticas públicas de segurança.
§ 2° - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omissão que 
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano.
Art. 3o - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos.
Art. 4o - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente.
§ Io - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência:
I - multa no valor de. R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
§ 2o - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em Io de janeiro de 
cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.
Art. 5o - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as 
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet).
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 8o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13786

Total de referências : i

E i uno Lucchetti
RF 11.455

V

1/1
Título: LEI N° 13.786 12/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra violência a mulher.
Projeto: Projeto de Lei N° 650/2002 (ver documento)

Autor(es): Flavia Pereira
Regulamentação: Decreto n° 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha ,_28_________
Proá./N° 01-124 / 2017

E runo Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT)

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher.
Art. 2o - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade:
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal;
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta;
III - ônibus, abrigos e terminais;
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade;
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados.
Art. 3o - As campanhas educativas terão como finalidade:
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher;
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São 
Paulo;
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo.
Art. 4o - A Coordenadoria Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas.
Art. 5o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação.
Art. 6o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : H340

Total de referências : 1

Folha _29_________
Proc. N° 01-124 / 2017

uno Lucchetti

RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 11.340 10/02/1993 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Torna obrigatória a remessa de exemplares de obra ou livro editados a Biblioteca Municipal 

Mario de Andrade e ao Centro Cultural Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 292/1990 (ver documento)

Autor(es): Tita Dias
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Foil"
Prqf

LEI Na 11.340 DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 
(Projeto de Lei na 292/90) 

(Vereadora Tita Dias)

Eruno Lucchetti

RF 11.455

V
Torna obrigatória a remessa 
de exemplares dé obra ou li 
vro editados à Biblioteca 1 
Municipal Mario de Andrade e 
ao. Centro Cultural Sao Paulo 
e dá outras providências.

Antonio Sampaio, Presidente da câmara Municipal de 
são Pauld, faz saber.que a câmara Municipal de São Pauto, 
de acordo cóm o § 7a do art. 4§ da Lei Orgânióa do Muni-» 
cípio.de São.Paulo, promulga a.seguinte léi:

. Art. Ia - As editoras estabelecidas no Município fl 
cam obrigadas a remeter à Biblioteca Municipal Mario de 
Andrade e ao Centro Cultural São Paulo pelo menos 1 
(um) exemplar de cada obras ou livro que publicarem.

§ 1® - A obrigatoriedade estabelecida no "caput" ' 
deste artigo sómente incidirá sobre publicações com tira 
gem por edição acima de 500 (quinhentos) exemplares de 
cada obra.pübliçada.

§ 2a - Consideram-se coma obras diferentes as reim­
pressões, novas edições, ensaios e variantes de qualquer 
ordem.

§ 3a - 0 disposto neste artigo abrange livros, fo 
lhetos, revistas, Jornais, obras musicais, mapas, plan­
tas e estampas,

Art. 2a - A remessa de que trata esta lei devera ' 
ser efetivada até 7 (sete) dias após a obra ser tornada 
pública.

Art. 3a - A não observância do disposto nesta lei 
sujeitará os infratores a multa de 2 (duas) Unidades lis 
cais do Município de São Paulo e, na reincidência, de 5 
(cinco) Unidades Fiscais do Município de são Paulo.

Art. 4a - No prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação, o Executivo regulamentará a presente lei, 
dispondo, inclusive, sobre á forma de remessa dos exem­
plares, bem como sobre a divulgação e controle das obras 
assim cedidas.

Art. 5a - As despesas decorrentes da execução desta 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias prqjrlés.

Art. 6a - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de são Paulo, lí de fevereiro de 
1993.

0 Presidente, 
Antonio Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da câmara Municipal de São 
Paulo, em 11 de fevereiro de 1993.

0 Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

01-124/2017Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg is
Pesquisa : 14900

Total de referências : 1
RF 11.455

Brlino Lucchetti

1/1
Título: LEI N° 14.900 06/02/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 

necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 689/2007 (ver documento)

Autor(es): José Ferreira - Zelão
Regulamentação: Decreto n° 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Folha ^32_________
Proà./l° 01-124 / 2017

/Bruno Lucchetti 
/ / RF 11.455

LEI N° 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo.

Art. 2o O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.

Art. 3o As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 14988

Total de referências : i

Folha/33_________

ProçAN0 01-124 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 14.988 29/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento 

de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992.

Projeto: Projeto de Lei N° 302/2007 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva
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ProcÃ N° 01-124 / 2017

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 14.988, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 302/07, do Vereador Toninho Paiva - PR)
Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a isenção de 
pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista na Lei n° 11.250, de Io de 
outubro de 1992.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Para fins da isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, 
autorizada pela Lei n° 11.250, de Io de outubro de 1992, a relação das patologias e 
diagnósticos será definida e atualizada de acordo com a Classificação Internacional de 
Doenças - CID.
Art. 2o Incumbirá às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde definir e 
atualizar a listagem a que se refere o art. Io desta lei, mediante portaria conjunta.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: LEI N° 15.912 16/12/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 

idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 44/2013 (ver documento)
Autor(es): Antonio Goulart; Alessandra Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 

Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá

Regulamentação: Decreto n° 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 11.381/1993. (ver documento)
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36
N° 01-124 / 2017

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1

Bruno Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT)
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei n° 11.381, de 17 de junho de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16097

Total de referências : i

Foiha/37________ _

PrqZ N° 01-124/ 2017

3runo Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: LEI N° 16.097 29/12/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; introduz alterações nas 

Leis n° 14.800, de 25 de junho de 2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, de 
18 de agosto de 1976, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001.

Projeto: Projeto de Lei N° 384/2014 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Regulamentação: Decreto n° 55.828/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei n° 13.207/2001 - Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que 
integram o sistema de transporte coletivo do município, e dá outras providências.; (ver 
documento)
Lei n° 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 

\ ISS.; (ver documento)
Lei n° 14.800/2008 - Autoriza a Procuradoria Geral do Município a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária; dispõe 
sobre o cancelamento dos débitos que especifica, quando alcançados pela prescrição; e 
introduz alterações na Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005. (ver documento)

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2056179-95.2015.8.26.0000 - Por meio de email 
encaminhado pela Procuradoria do Município de São Paulo, em 01/04/2015, restou informado 
que o Desembargador Relator Péricles de Toledo Piza Junior, do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, atendendo ao pedido formulado pelo Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores 
em Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão da eficácia do art. 16 desta Lei, até o julgamento final da ação direta de 
inconstucionalidade. DOC 07/04/2015 p. 88 c. 2.
- Decreto n° 56.083/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, instituído por esta Lei.
- Decreto n° 56.539/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, de que trata esta Lei.
- Decreto n° 56.718/2015 - Prorroga o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPÍ 2014, previsto no Decreto n° 56.539, de 
23 de outubro de 2015.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2056179-95.2015.8.26.0000 - O Desembargador 
Relator Sérgio Rui, do Tribunal de Justiça, atendendo ao pedido formulado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão com efeitos ex nunc da vigência e eficácia do art. 16 desta Lei até o julgamento 
final da ADIn. DOC 06/02/2016 p. 92 c. 2.

Alterações: Lei 16.272/2015 - Estende o prazo a que se refere o "caput" e o § Io do art. Io desta Lei.
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Bruno Lucchetti
' RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 384/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 
2014; introduz alterações nas Leis n° 14.800, de 25 de junho de 
2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014 - PPI 2014

Art. 1o Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, 
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos 
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013.

§ 1o Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação 
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de 
dezembro de 2013.

§ 2o Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes:

I - a infrações à legislação de trânsito;

II - a obrigações de natureza contratual;

III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio.

§ 3o Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n° 
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
atualizações posteriores.

§ 4o O PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que 
necessário, e observado o disposto em regulamento.

Art. 2o O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 1o Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014 serão consolidados 
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.
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§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a 
data da formalização do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos 
anteriores, observado o disposto no "caput" do art. 1o desta lei.

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opção 
do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, 
ressalvada a hipótese prevista no § 1o do art. 1o desta lei.

§ 4° O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo 
Município, excetuada a modalidade prevista no § 9o deste artigo.

§ 5o Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do 
§ 4o deste artigo.

§ 6o Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, 
poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas 
subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente 
cadastrada pelo Município.

§ 7o A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o 
último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei.

§ 8o O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante 
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa.

§ 9o A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por 
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no art. 5o 
desta lei.

Art. 3o A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento 
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos 
interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de ônus da 
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento.

§ 1o Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a 
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil.

§ 2o No caso do § 1o deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.

§ 3o Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4o e 5o desta lei, 
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do 
regulamento.

Art. 4o Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetária 
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação 
aplicável.

§ 1° Para os débitos inscritos em Dívida Ativa, incidirão também custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da 
Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

§ 2o Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na 
data da primeira prestação ou da parcela única não paga.

Art. 5o Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4o desta lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade:

I - relativamente ao débito tributário:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.097 de 29/12/2014
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Folha /39_________
Pro^N0 01-124 / 2017
4

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e dé 75%

V
e de 50%

(setenta e cinco por cento) da niulta, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora 
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado;

II - relativamente ao débito não tributário:

runo Lucchetti

RF 11.455

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.

Art. 6o O montante que resultar dos descontos concedidos na forma’do art. 5o desta lei 
ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da dívida por ele representada, 
para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito 
consolidado incluído no PPI 2014.

Art. 7° O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído 
no PPI 2014, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5o desta lei:

I - em parcela única; ou

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que 
o valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado.

§ 1o Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas;

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas.

§ 2° Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela.

Art. 8o O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil 
da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes.

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

Art. 9o O ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez 
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1o A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela.

§ 2o O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) 
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da 
formalização previstos no art. 3o desta lei.

§ 3o O ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o 
pagamento regular dás obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento 
posterior à data de homologação de que trata o § 1o deste artigo.

• Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.097 de 29/12/2014
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I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do 
disposto no § 3o de seu art. 9o;

II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer 
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento;

III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o 
art. 3o desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso 
no Programa;

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação dá pessoa jurídica;

V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com'a cindida as obrigações do 
PPI 2014.

§ 1o A exclusão do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os benefícios 
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na 
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação 
do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de 
cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor.

§ 2o O PPI 2014 não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência.

CAPÍTULO II

OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital, 
para fins de emissão de documentos fiscais exigidos pela legislação tributária municipal, 
conforme dispuser o regulamento.

Art. 13. O "caput" do art. 1o da Lei n° 14.800, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

"Art. 1o Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou 
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

........................................................................... " (NR)

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às 
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores.

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal.

Art. 15. O § 1o do art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com a alteração da 
Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12...............................................................

§ 1o Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento 
da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos 
preparatórios ao vestibular de ingresso no Ensino Superior.

............................. .............................................." (NR)

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha
Proc

a 4'0_________
/° 01-124 / 2017 

Í uno Lucchetti

Art. 16. 0 art. 1° da Lei n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, passa a vigora r/co^ i1-455 
seguinte redação: /

i Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/12/2014, p. 1 c. 1-3

í Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

"Art. 1o Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo poderão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.

........................................ ..." (NR)

Art. 17. O art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"caput" do art. 1o, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas 
correspondentes:

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva 
fiscalização;

II - à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça 
do Estado;

III - ao valor da compensação dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e á complementação da receita mínima das serventias deficitárias;

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços;

V - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do 
Estado de São Paulo." (NR)

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com 
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1o da Lei n° 13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, aplica-se, em todos os casos, o regime disposto no inciso I, do 
"caput" do art. 15, da Lei n° 13.701, de 2003, até então em vigor.

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributários constituídos em desacordo 
com a interpretação dada no "caput".

Art. 19. O imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do 
art. 1o da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham 
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos 
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao disposto nos arts. 1o a 11, a partir de sua regulamentação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014. i

Lei 16.097 de 29/12/2014
Página 5 de 5
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 46893 

Total de referências : i

Folha/41_________

Proq/N0 01-124 / 2017 s — 
Jruno Lucchetti

RF 11.455

1/1
Título: DECRETO N° 46.893 06/01/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 

tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.

Revogação: Revoga o Decreto n° 46.882/2005. (ver documento)
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3o deste Decreto.
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Folha _42________

Proc.Wr 01-124 / 2017 A— dino Lucchetti
RF 11.455

B

DECRETO N° 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n° 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes;
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA:
Art. Io. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários.
Art. 2o. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades:
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário;
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente;
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente;
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente.
Art. 3o. Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas.
§ Io. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
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§ 2o. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4o. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - GPTM), no período máximo de 2 (duas) horas.
§ Io. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
§ 2o. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU".
Art. 5o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 46.882, de 29 de dezembro de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha/43_________
Proq/N° 01-124 / 2017

14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 48495

Total de referências : i

llruno Lucchetti
RF 11.455

1/i
Título: DECRETO N° 48.495 05/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
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DECRETO N° 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do 
§ 8o do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de ações da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e outras não-governamentais; 
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os 
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes 
por ela estabelecidas;
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São Paulo compete à 
Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria, 
coordenar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse específico 
da mulher, 
DECRETA:
Art. Io. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de 
promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o 
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres.
Art. 2o. O Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e 
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências 
específicas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS, 
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SME, do Trabalho - 
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de 
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a 
Comissão Municipal de Direitos Humanos.
§ Io. A SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento 
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
limites de suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica e o seu 
acompanhamento à Coordenadoria da Mulher.
§ 2o. Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma 
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não- 
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que 
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher.
§ 3o. A Coordenadoria da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes 
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3o. O Programa ora instituído será implementado por meio de ações preventivas e 
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes medidas, 
dentre outras:
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das 
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar;
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública;
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III - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral;
IV - a capacitação específica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos 
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Direta e 
Autárquica do Município;
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de 
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqüências e à 
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento 
das medidas para o seu combate;
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana;
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos;
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o 
acesso prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, 
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia, 
renda, trabalho e outros.
Art. 4o. Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios, 
parcerias, cooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União e 
do Estado ou com entidades não-governamentais:
I - a assistência jurídica, inclusive judicial;
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e 
familiar, bem como a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis nos 
casos de violência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos 
agravos resultantes da violência sexual;
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos 
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de 
violência doméstica e familiar;
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação 
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em 
situação de risco.
Art. 5o. Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante 
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 2o 
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das 
parcerias ali referidas, bem como as competências e atribuições de cada Secretaria na 
implementação do Programa.
§ Io. Os titulares das Secretarias referidas no artigo 2o deverão, no prazo de 10 (dez) 
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para Participação e 
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput".
§ 2o. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e 
Parceria formalizar, mediante portaria, a constituição da Comissão.
§ 3o. Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
constituição, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento 
do Programa e a definição das competências e atribuições de cada órgão municipal na 
sua implementação.
Art. 6o. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
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Folha 45_________
Proc^N0 01-124 / 2017

E runo Lucchetti
RF 11.455

. V 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Múnicipal, em 5 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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14/03/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha/ 46_________

Pro# N° 01-124/2017

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leg's
Pesquisa : 49822

Total de referências : i

runo Lucchetti
RF 11.455

1/1
Título: DECRETO N° 49.822 25/07/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera o artigo 3o do Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política 

e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos.
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DECRETO N° 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008
Altera o artigo 3o do Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo;
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos,
DECRETA:
Art. Io. O artigo 3o do Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 3o. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas.
§ Io. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
§ 2o. Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR)
Art. 2o. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo Io do Decreto n° 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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Ementa: Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de 

Gênero do Município de São Paulo.
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DECRETO N° 52.918, DE 13 DE JANEIRO DE 2012
Dispõe sobre a criação do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas 
Etnicorraciais e de Gênero do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica criado, na Secretaria Municipal de Participação e Parceria, o 
Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero do 
Município de São Paulo, com o objetivo de:
I - articular os dados existentes na Prefeitura do Município de São Paulo sobre a 
questão etnicorracial e de gênero, relativos à população em geral e aos servidores 
públicos municipais em particular;
II - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a situação etnicorracial e de gênero no Município 
de São Paulo, visando subsidiar o desenvolvimento de políticas públicas municipais 
voltadas a ações afirmativas que permitam a promoção da igualdade racial e de 
gênero;
III - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro e 
análise de dados e resultados para servir de apoio à formulação e implementação 
das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dos segmentos da 
população envolvidos na questão.
Art. 2o. O Observatório será composto por um representante de cada um dos 
seguintes órgãos ou autoridade:
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria;
II - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
III - Secretário Especial de Direitos Humanos;
IV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho;
V - Secretaria Municipal da Saúde;
VI - Secretaria Municipal de Educação;
VII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
VIII - Secretaria Municipal de Habitação;
IX - Secretaria do Governo Municipal;
X - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
XII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras.
§ Io. A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo.
§ 2o. Os representantes referidos no "caput" deste artigo, titulares e suplentes, 
deverão ser indicados no prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste 
decreto, para fins de designação por portaria do Prefeito.
Art. 3o. O Observatório terá a seguinte estrutura:
I - Coordenação Geral, que incumbirá ao representante da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, preferencialmente da Coordenadoria dos Assuntos da 
População Negra - CONE;
II - Secretaria Executiva, composta:
a) pela Secretaria Municipal de Participação e Parceria, por meio:
1. da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra - CONE;
2. da Coordenadoria da Mulher;
b) pelo representante indicado pelo Secretário Especial de Direitos Humanos. 
Parágrafo único. O funcionamento do Observatório, respeitadas as diretrizes 
contidas neste decreto, será definido em portaria da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria com base na deliberação dos membros do colegiado.
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Art. 4o. Para alcançar os seus objetivos, deverá o Observatório:
I - realizar levantamento das informações sobre a situação etnicorracial e de 
gênero no Município de São Paulo;
II - fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas municipais referentes 
às questões etnicorraciais e de gênero;
III - exercer a coordenação metodológica dos bancos de dados dos órgãos 
municipais, no que diz respeito à elaboração de indicadores transversais de gênero, 
etnia e geração;
IV - disponibilizar informações trimestrais com o propósito de viabilizar o 
monitoramento de ações das políticas públicas referentes aos segmentos 
objetivados;
V - realizar pesquisas qualitativas referentes às questões de gênero e etnia;
VI - organizar intercâmbio de experiências com outros entes federados e órgãos 
internacionais, públicos e/ou privados, visando a organização de banco de dados 
sobre boas práticas nas temáticas referidas, buscando a disseminação das 
experiências e êxitos;
VII - propor a formalização de parcerias, convênios e contratos, para alcançar seus 
objetivos.
Art. 5o. As Secretarias Municipais e a autoridade relacionadas no artigo 2o deste 
decreto deverão viabilizar a disponibilização dos servidores e dos dados necessários 
à implantação e funcionamento do Observatório.
Art. 6o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 7o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2012, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
UEBE REZECK, Secretário Municipal de Participação e Parceria
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2012.
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1/1
Título: DECRETO N° 54.660 05/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher.
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Folha 51

Proc. N° 01-124 / 2017

PUBLICADO DOC 06/12/2013, p. 1 c. 1

Bruno Lucchetti
RF 11.455

V

DECRETO N° 54.660, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013
Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a desigualdade, o preconceito e a discriminação contra as 
mulheres persistem no cotidiano das relações sociais, constituindo-se em obstáculo 
para o desenvolvimento de sua plena cidadania;
CONSIDERANDO que a política de promoção da igualdade entre homens e mulheres 
deve ser objeto de ação governamental, cabendo ao Poder Público oferecer 
políticas, serviços e equipamentos voltados à população feminina que contribuam 
para alterar a lógica de reprodução da desigualdade de gênero na Cidade de São 
Paulo;
CONSIDERANDO que, para que essas políticas se concretizem nos programas, 
projetos e serviços, é fundamental um modelo de gestão matricial que garanta a 
integração e a transversalidade das ações da Prefeitura e incorpore as políticas de 
gênero na visão global e estratégica do governo municipal,
DECRETA:
Art. Io Fica instituído o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - 
Conexão Mulher, com os seguintes objetivos:
I - elaborar Plano Municipal de Políticas para as Mulheres em sintonia com o 
Programa de Metas da Cidade de São Paulo, o Plano Plurianual, as resoluções das 
Conferências Municipais de Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres;
II - garantir que as políticas de gênero sejam incorporadas às ações das diversas 
Secretarias Municipais;
III - formular, implantar, implementar, avaliar e monitorar políticas voltadas ao 
público feminino dentro da perspectiva da matricialidade e da transversalidade, 
respeitando as múltiplas formas de desigualdade e valorizando a diversidade 
existente entre as mulheres;
IV - construir indicadores que permitam maior monitoramento, avaliação e 
elaboração das políticas para as mulheres.
Art. 2o O Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres será composto por 
representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes órgãos:
I - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, a quem compete sua 
coordenação geral;
II - Secretaria do Governo Municipal;
III - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão;
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;
V - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;
VI - Secretaria Municipal de Relações Governamentais;
VII - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;
VIII - Secretaria Municipal de Educação;
IX - Secretaria Municipal da Saúde;
X - Secretaria Municipal de Transportes;
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
XII - Secretaria Municipal de Habitação;
XIII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;
XIV - Secretaria Municipal de Cultura;
XV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;
XVI - Secretaria Municipal de Serviços;
XVII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;
XVIII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;
XIX - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial;
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XX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. :
Art. 3o Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres prover o apoio 
técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê.
Art. 4o Os representantes das Secretaria Municipais mencionadas no artigo 2o 
deverão ser indicados, por seus respectivos titulares, à Secretaria Municipal de 
Políticas para as Mulheres, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da 
publicação deste decreto.
Art. 5o A atuação dos representantes das Secretarias Municipais dar-se-á sem 
prejuízo de suas atribuições normais.
Art. 6o O Comitê poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades, 
públicas ou privadas, para participar das reuniões e grupos de trabalho que 
eventualmente venham a ser constituídos.
Art. 7o Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 5 de dezembro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2013.
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Título: DECRETO N° 55.089 08/05/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Projeto Guardiã Maria da Penha.
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Pro/no 01-124 / 2017

Bruno Lucchetti
/ RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 55.089, DE 8 DE MAIO DE 2014
Institui o Projeto Guardiã Maria da Penha.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1o Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à proteção de 
mulheres em situação de violência, por meiô da atuação preventiva e comunitária da Guarda 
Civil Metropolitana.

Parágrafo único. A implementação das ações do Projeto Guardiã Maria da Penha será 
realizada pela Guarda Civil Metropolitana, de forma articulada com a Secretaria Municipal de 
Políticas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência 
Doméstica - GEVID, do Ministério Público do Estado de São Paulo.

Art. 2o São diretrizes do Projeto Guardiã Maria da Penha:

I - prevenir e combater a violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra 
as mulheres, conforme legislação vigente;

II - monitorar o cumprimento das normas que garantem a proteção das mulheres e a 
responsabilização dos agressores/autores de violência contra as mulheres;

III - promover o acolhimento humanizado e a orientação às mulheres em situação de 
violência por guardas civis metropolitanos comunitários especialmente capacitados, bem como 
o seu encaminhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, quando 
necessário.

Art. 3o O Projeto Guardiã Maria da Penha será gerido pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana.

§ 1o A coordenação, o planejamento, a implementação e o monitoramento do Projeto 
dar-se-ão de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à 
Violência Doméstica - GEVID.

§ 2o A operacionalização das ações do Projeto, a partir do planejamento mencionado 
no § 1o deste artigo, será realizado pela Superintendência de Operações da Guarda Civil 
Metropolitana.

§ 3o Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres definir as diretrizes 
para o atendimento às usuárias do Projeto, em consonância com as referências e normas 
vigentes para atendimento às mulheres vítimas de violência.

§ 4o Caberá às Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas para as 
Mulheres prover o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao funcionamento do 
Projeto.

§ 5o A participação nas instâncias de gestão será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada.

Art. 4o O Projeto Guardiã Maria da Penha será executado através das seguintes ações:
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I - identificação e seleção de casos a serem atendidos, após encaminhamento pelo 
Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, Tribunal de 
Justiça e Defensoria Pública;

II - visitas domiciliares periódicas e acompanhamento pela Guarda Civil Metropolitana 
dos casos selecionados;

III - verificação do cumprimento das medidas protetivas aplicadas pelo Poder Judiciário 
ou autoridade policial e adoção das medidas cabíveis no caso de seu descumprimento;

IV - encaminhamento das mulheres vítimas de violência para os serviços da Rede de 
Atendimento e para o serviço de assistência judiciária da Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, quando for o caso;

V - capacitação permanente de guardas civis metropolitanos envolvidos nas ações;

VI - realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de informações destinadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança que busquem a prevenção e o 
combate à violência contra as mulheres.

§ 1o Os encaminhamentos previstos no inciso I do "caput" deste artigo ocorrerão 
mediante a celebração de convênios, termos de cooperação, termos de parceria, ajustes ou 
instrumentos congêneres com as Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas 
para as Mulheres.

§ 2o O Projeto poderá promover, ainda, a articulação das ações definidas neste artigo 
com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e municipal.

Art. 5o Para a execução do Projeto Guardiã Maria da Penha poderão ser firmados 
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e 
de outros Municípios, bem assim com consórcios públicos e entidades privadas.

Art. 6° As despesas decorrentes da implementação do Projeto Guardiã Maria da Penha 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana.

Art. 7o Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/05/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.cárnará.sp.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 55.089 de 08/05/2014
Página 2 de 2
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N° 01-124 / 2017

Bruno Lucchetti

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 56.702, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015
Cria o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO, FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

Art. 1o Fica criado o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM, órgão 
colegiado de caráter consultivo e deliberativo, vinculado à Secretaria Municipal de Políticas 
para as Mulheres, com as seguintes finalidades:

I - formular, propor e avaliar diretrizes de ações governamentais voltadas à elaboração 
e execução de políticas públicas municipais de promoção dos direitos das mulheres;

II - atuar no controle social de políticas públicas e serviços voltados às mulheres e à 
promoção da igualdade de gênero;

III - estimular a participação das mulheres nos organismos públicos e em outros 
espaços de participação e controle social;

IV - impulsionar a transversalidade das políticas públicas municipais, de forma a 
contemplarem e respeitarem a perspectiva de gênero em sua concepção e execução.

Art. 2o Compete ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM:

I - participar da elaboração de critérios e parâmetros para o estabelecimento e 
implementação de metas e prioridades que visem assegurar a igualdade de direitos e dê 
condições às mulheres;

II - apresentar sugestões para a elaboração do programa de metas previsto no artigo 
69-A da Lei Orgânica do Município e do planejamento plurianual, bem como para o 
estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação de recursos no orçamento anual, 
visando promover e subsidiar a transversalidade nas decisões governamentais relativas à 
implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres;

III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o 
controle social sobre as políticas públicas para as mulheres;

IV - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento de 
programas e ações governamentais e a execução de recursos públicos para eles autorizados, 
com vistas à implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres;

V - colaborar com a construção, o acompanhamento e o monitoramento do Plano 
Municipal de Políticas para as Mulheres;

VI - manifestar-se sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos 
direitos das mulheres;

VII - propor estratégias de ação com vistas ao acompanhamento, avaliação e 
fiscalização das políticas de igualdade para as mulheres, desenvolvidas em âmbito municipal, 
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bem como a participação social no processo decisório relativo ao estabelecimento das 
diretrizes dessas políticas;

VIII - apoiar a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres na articulação com 
outros órgãos da Administração Pública Municipal e com os governos federal e estadual;

IX - participar da organização das conferências municipais de políticas para as 
mulheres;

X - acionar e manter diálogo com:

a) órgãos e entidades públicas e privadas, visando incentivar e aperfeiçoar o 
relacionamento e o*intercâmbio sistemático sobre a promoção dos direitos da mulher;

b) movimentos de mulheres e conselhos nacional, estadual e municipais dos direitos da 
mulher, bem assim com outros conselhos setoriais, para ampliar a cooperação mútua e 
estabelecer estratégias comuns de implementação de ações para a igualdade e equidade de 
gênero e fortalecimento do processo de controle social;

XI - acompanhar o cumprimento das leis e normas relativas aos direitos das mulheres e 
à promoção da igualdade, auxiliando no encaminhamento de suas violações aos órgãos 
competentes.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO

Art. 3o O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM será composto por 
50 (cinquenta) mulheres titulares, com suas respectivas suplentes, observada a representação 
paritária entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, bem como respeitadas as 
dimensões de identidade de gênero autodeclarada, orientação sexual, classe, raça e etnia, 
nacionalidade, mulheres com deficiência e geracional, na seguinte conformidade:

I - 25 (vinte e cinco) representantes do Poder Público Municipal, sendo:

a) 2 (duas) titulares e respectivas suplentes da Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres;

b) 1 (uma) titular e respectiva suplente de cada um dos seguintes órgãos:

■ 1. Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial;

2. Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

3. Secretaria Municipal de Cultura;

4. Secretaria Municipal de Educação;

5. Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;

6. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;

7. Secretaria Municipal de Gestão;

8. Secretaria Municipal da Saúde;

9. Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;

10. Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

11. Secretaria do Governo Municipal;

12. Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico;

13. Secretaria Municipal de Transportes;

14. Secretaria Municipal de Serviços;

15. Secretaria Municipal de Habitação;

16. Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras;

' 17. Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

18. Secretaria Municipal de Relações Governamentais;
Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.702 de 09/12/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha/56_________
Pro/N° 01-124 / 2017

19. Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;

20. Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas;

kuno Lucchetti
RF 11.455

21. Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos;

22. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano;

23. Câmara Municipal de São Paulo;

II - 25 (vinte e cinco) representantes da sociedade civil, com suas respectivas 
suplentes.

§ 1o As representantes do Poder Público Municipal, titulares e suplentes, serão 
designadas pela Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres a partir de indicações dos 
respectivos titulares dos órgãos referidos no inciso I do "caput" deste artigo, priorizando 
gestoras de áreas que desenvolvam ações específicas para o combate à desigualdade de 
gênero ou que tenham competência para desenvolver ações específicas voltadas a essà 
finalidade.

§ 2o As representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitas pelo voto 
direto em eleição a ser organizada por Comissão Eleitoral, conforme previsto em edital para 
essa finalidade.

§ 3o Na eleição das representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, deverá ser 
respeitada a seguinte distribuição:

1-15 (quinze) representantes de entidades, associações e movimentos, nacionais e 
locais, com atuação comprovada na temática de gênero e políticas para as mulheres;

II -10 (dez) representantes das regiões da Cidade, sendo:

a) 2 (duas) da região norte;

b) 2 (duas) da região sul;

c) 2 (duas) da região leste;

d) 2 (duas) da região oeste;

e) 2 (duas) da região centro.

§ 4o As eleições das representantes regionais deverão ser realizadas por meio de 
diálogo prioritário na sua organização com os Fóruns Regionais de Políticas para as Mulheres 
do Município, na forma disciplinada em ato da Secretaria Municipal de Políticas para as 
Mulheres.

§ 5o Todas as integrantes do CMPM referidas no inciso II do "caput" deste artigo 
deverão preencher os seguintes requisitos para 0 ingresso e permanência no colegiado:

I - ser portadora de cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto 
expedido por órgão público;

II - residir no Município de São Paulo;

III - não ser servidora pública no exercício de cargo de provimento em comissão;

IV - representar os movimentos, associações, organizações ou entidades de defesa
dos direitos das mulheres ou os fóruns regionais de políticas para as mulheres, devidamente 
credenciados no CMPM e referendados pela Comissão Eleitoral. -

§ 6o A participação no CMPM será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada.

§ 7o O mandato das integrantes do CMPM será de 2 (dois) anos, permitida uma 
reeleição.

§ 8o São colaboradoras do CMPM, com direito a voz e sem direto a vòto, as seguintes 
representantes de órgãos públicos estaduais:

I - do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo;

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 56.702 de 09/12/2015
Página 3 de.5 ,
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II - do Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, 
do Ministério Público do Estado de São Paulo;

III - da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar do 
Poder Judiciário do Estado de São Paulo - COMESP, do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Art. 4° O processo eleitoral do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM, destinado à eleição das conselheiras referidas no inciso II do "caput" do artigo 3° deste 
decreto, contará com a representação dos diversos setores da sociedade e será realizado com 
a observância das seguintes regras:

I - será convocada pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres em conjunto 
com o CMPM, sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma estabelecida no 
regimento interno do colegiado;

II - terá ampla e prévia divulgação;

III - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos os atos que se façam 
necessários, especialmente aqueles voltados à consecução do pleito;

IV - sua organização e normas de funcionamento deverão ser definidas em edital 
específico, aprovado pelo CMPM;

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização serão providos 
pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.

Art. 5o A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM e composta por até 7 (sete) pessoas, sendo:

I - 2 (duas) indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres;

II - 4 (quatro) representantes do próprio CMPM;

III -1 (uma) indicada pela Câmara Municipal.

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e referendará as candidatas da 
sociedade civil, as associações, organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem 
como acompanhará a realização das eleições, dirimindo as dúvidas que eventualmente 
venham a surgir, na forma estabelecida no regimento interno.

CAPÍTULO III

DA PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 6o A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM serão escolhidas dentre as titulares do colegiado, por meio de eleição direta, 
para mandato de um ano.

§ 1o As funções de Presidenta e de Vice-Presidenta deverão ser exercidas de forma 
alternada entre representantes da sociedade civil e do Poder Público Municipal.

§ 2o Além da Presidência e da Vice-Presidência, o CMPM contará com uma Secretaria 
Executiva, a ser exercida por servidoras indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres, com a incumbência de auxiliar administrativamente o colegiado.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7° Fica facultado ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM 
promover a realização de seminários ou encontros regionais sobre temas constitutivos de sua 
agenda, bem assim acompanhar a execução de convênios firmados pela Secretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres.

Art. 8o O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM formalizará suas 
deliberações por meio de resoluções, as quais deverão ser publicadas no Diário Oficial da 
Cidade.

Art. 9o O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM poderá instituir 
grupos temáticos e comissões, de caráter temporário, destinados ao estudo e elaboração de

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 56.702 de 09/12/2015
Secretaria de Documentação Página 4 de 5
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha/57________

Prot/N° 01-124 / 2017

/Bruno Lucchetti 

propostas sobre temas específicos, a serem submetidos à sua composição plenária, defining,11’455 
no ato de criação, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para conclusão do 
trabalho, podendo, inclusive, convidar representantes de órgãos e entidades públicos e 
privados e dos Poderes Legislativo e Judiciário para participar desses colegiados.

Parágrafo único. Será expedido pelo Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres 
- CMPM, quando requerido, certificado de participação nas suas atividades, nos grupos 
temáticos e nas comissões.

Art. 10. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM, dos grupos temáticos e das 
comissões serão prestados pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.

Art. 11.0 regimento interno do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM definirá as competências e atribuições de seus integrantes, bem como estabelecerá as 
normas de funcionamento do colegiado.

Parágrafo único. O regimento interno do CMPM deverá aprovado pelo plenário do 
colegiado, em reunião especialmente convocada para essa finalidade.

Art. 12. Para o desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres.

Art. 13. Para a realização do primeiro processo eleitoral destinado à escolha das 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres, caberá 
à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres:

I - convocar a eleição destinada a essa finalidade;

II - constituir a Comissão Eleitoral, observando, quanto á sua composição, a proporção 
entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, conforme previsto no "caput" do artigo 5o 
deste decreto.

Art. 14. Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 
publicação deste decreto, para o início das atividades do Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM.

Art. 15. O regimento interno do CMPM deverá ser elaborado no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de posse das conselheiras do primeiro colegiado.

Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de dezembro de 2015,'462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de dezembro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/12/2015, p. .1,3 c. 3-4,1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.carnara.sp.gov.br. 
L.~---------------——------

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Pesquisa de Legislação Municipal
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Número: 1 Ano: 12011 Secretaria: SMT ▼

| Enviar j Limpar |

Foi encontrada 1 ocorrência

1. PORTARIA INTERSECRETARIAL N°: 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT

Publicação
2/12/2011, Folha 18

Ementa:
(SMT/SMS) ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE ISENCAO PAGAMENTO TARIFAS TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO AS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. REVOGA PORTARIAS QUE ESPECIFICA.

Ver texto integral
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iBusca no corpH®

/ Jruno Lucchetti

RF 11.455

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 1 Ano: 2011 Secretaria: SMT

PORTARIA INTERSECRETARIAL 1/11 - SMT

(SMT/SMS)

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E JANUARIO 
MONTONE, SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhes são atribuídas por 
lei, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n° 7.853, de 24 de outubro de 1989, que estabelece apoio às 
pessoas com deficiência, sua integração social e a tutela jurisdicional de interesses coletivos, regulamentada 
pelo Decreto Federal n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 11.250, de 1o de outubro de 1992, que autorizam o 
Poder Executivo a conceder isenção de tarifas no transporte público coletivo municipal às pessoas com 
deficiência física ou intelectual, sem, entretanto, definir parâmetros de aferição;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal n° 14.988, de 29 de setembro de 2009, que para fins de 
isenção tarifária incumbe às Secretarias Municipais de Transportes e da Saúde a relacionarem as patologias 
e diagnósticos que autorizam a isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros no Município de São Paulo, por intermédio de Portaria conjunta;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, § 4° da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza deverão dispor de fontes 
específicas de recursos;

CONSIDERANDO o Termo de Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos - STM e suas empresas vinculadas COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM; e a PREFEITURA DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES - SMT e 
sua empresa vinculada SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com o objetivo de articular as políticas 
tarifárias das jurisdições do Município de São Paulo e Região Metropolitana de São Paulo;

CONSIDERANDO o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por meio da utilização do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica com Cartão Inteligente com Circuito Integrado sem Contato, "BILHETE ÚNICO", entre 
o Sistema Municipal de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros sob a gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans e os Sistemas de Transporte Coletivo da COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e da COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 
METROPOLITANOS - CPTM;

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de fiscalizar a utilização desse benefício, bem como o 
disposto no artigo 29, da Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que delega a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans a competência para a fiscalização, planejamento e gerenciamento da 
prestação dos serviços do Sistema de Transporte de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios técnicos e operacionais, definir responsabilidades, 
bem como criar mecanismos visando coibir a ocorrência de fraudes e aferir de forma individual o real grau 
de comprometimento da mobilidade dos solicitantes à isenção tarifária;
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CONSIDERANDO que a isenção tarifária, tem por objetivo oferecer melhores condições para a integração 
social das pessoas com deficiências ou com patologias que comprometam significativamente sua 
mobilidade, definidas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, incentivando-as a evitar o isolamento e a se 
locomoverem em busca de atividades que possam enriquecer sua existência de forma a cooperar, o quanto 
possível, para que continuem a produzir e participar das atividades na sociedade;

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de facilitar e desburocratizar os procedimentos referentes ão 
pleito ou renovação do benefício;

RESOLVEM:

Art. 1o - Disciplinar e estabelecer procedimentos para a concessão de isenção do pagamento de tarifas de 
transporte público coletivo municipal às pessoas com deficiência causada por lesão permanente ou 
temporária que comprometa significativamente sua mobilidade, que necessitem se locomover no município 
e/ou Região Metropolitana de São Paulo.

Art. 2o - Para os efeitos desta Portaria, considera-se:

I. Acompanhante - pessoa previamente cadastrada e autorizada com a finalidade de dar assistência, auxiliar, 
conter e socorrer o beneficiário do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”;

II. Agentes autorizados para verificação da utilização correta do “Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência":

a. Funcionários da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, METRÔ, CPTM e

concessionárias partícipes do Convênio, cada qual em sua área de competência;

b. Motoristas, cobradores e fiscais das operadoras do Sistema de Transporte Coletivo Público da Cidade de 
São Paulo.

III. Auditoria Médica ou Avaliação Médica - atuação do profissional médico auditor da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans, habilitado para dirimir conflitos existentes entre o Relatório Médico e os..... 
Laudos de Exames, por meio de análise da documentação e exame clínico do soíicitante, verificando se a 
Classificação Internacional de Doenças-CID 10, comprometimentos e limitações declaradas, configuram a 
existência de deficiência e se enquadram nas Normas Reguladoras

vigentes e, agindo de maneira justa na concessão do benefício às Pessoas com Deficiência, com vistas a 
melhor controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas;

IV. Beneficiário: soíicitante que por se enquadrar nos critérios diagnósticos de concessão estabelecidos 
nesta Portaria Intersecretarial obteve o benefício;

V. CID - Código ou Classificação Internacional de Doenças - CID 10 publicada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), para efeito desta Portaria Intersecretarial serão relacionados, em anexo específico, os : 
códigos que identificam as patologias que em razão dos comprometimentos e/ou limitações apresentadas, 
causem algum tipo de deficiência;

VI. Deficiência - são consideradas as deficiências: física, intelectual, visual, auditiva ou múltipla, congênita 
ou não, definidas como toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica e/ou 
anatômica que gere incapacidade, total ou parcial, impedindo a pessoa de assegurar por si mesma o 
atendimento às suas necessidades de uma vida individual ou social normal, podendo ser permanente ou 
temporária. A deficiência se configura pelos comprometimentos e limitações causadas por determinadas 
patologias. A caracterização de deficiência, permanente ou temporária, baseada na existência dos 
comprometimentos e limitações, conforme constante do Anexo I desta Portaria Intersecretarial é quesito 
obrigatório para a concessão do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”;

VII. Deficiência Permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou após período de tempo que impeça a 
sua regressão ou recuperação, apesar de novos tratamentos instituídos. Para identificar a Deficiência 
Permanente é necessária e realização de Auditoria Médica da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans;

VIII. Deficiência Temporária - que apresenta comprometimentos e/ou limitações que podem ser revertidos 
por meio de cirurgias ou tratamentos adjuvantes;
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IX. .Estabelecimento de Saúde - estabelecimento público, filantrópico ou privado, inscritEífiè 2017
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), de livre 
escolha do interessado para efeito de emissão de Relatório Médico e/ou Relatório Funcior^pgr^gglg^ação 
do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”; I „ „

X. Exame - laudos de exames específicos que demonstrem a existência da deficiência, conforme
estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial; v

XI. Informações complementares - Informações que complementam o Relatório Médico, as quais poderão 
ser solicitadas pela SPTrans, a qualquer momento, a fim de colaborar com a análise para fins de concessão 
ou auditoria do benefício. Essas informações poderão ser relatórios mais detalhados, exames específicos, 
resumo de alta hospitalar, entre outros.

XII. Informativo - impresso destinado a orientar os solicitantes do “Bilhete Único Especial - Pessoa com
Deficiência”; v

XIII. Manual de Procedimentos - coletânea de informações e orientações padronizando os procedimentos 
referentes às rotinas estabelecidas nesta Portaria Intersecretarial, a ser distribuído aos profissionais da área 
da saúde, funcionários dos Postos de Atendimento e demais áreas envolvidas da SPTrans;

XIV. Patologia - distúrbio das funções de um órgão, da psique ou do organismo como um todo que está 
associado a sintomas específicos, podendo ser causada por fatores externos, como outros organismos - 
infecções ou traumas - ou por disfunções ou más funções internas, bem como as doenças auto-imunes. 
Apenas a existência da patologia (doença) não garante o direito à concessão do “Bilhete Único Especial - 
Pessoa com Deficiência”; é necessário a caracterização de deficiência, permanente ou temporária, conforme 
requisitos constantes do Anexo I desta Portaria Intersecretarial;

XV. Perícia Médica - atribuição exclusiva de médico de entidade conveniada com a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A- SPTrans, desde que investido em função que assegure a competência legal e 
administrativa do ato profissional, objetivando definir de forma independente a existência de deficiência, 
grau, natureza e sua causa, emitindo parecer fundamentado e conclusivo, visando garantir o amparo 
legítimo ao solicitante que se enquadre nas normas estabelecidas para concessão do “Bilhete Único 
Especial - Pessoa com Deficiência”.

XVI. Pessoa com Deficiência - será considerada aquela pessoa com diagnóstico e comprometimentos e/ou 
limitações compatíveis com a definição de deficiência, a qual deve apresentar Relatório Médico com o 
código CID 10, laudos de exames ou Relatório

Funcional conforme critérios de concessão estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial;

XVII. Relatório Funcional - relatório emitido por psicólogo, fisioterapeuta, fonoaudiólogo ou terapeuta 
ocupacional, nos casos específicos relacionados no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, com 
detalhamento dos comprometimentos, visando substituir os exames necessários para comprovação da 
deficiência na primeira solicitação do benefício. Para renovação este relatório deverá obrigatoriamente ser 
substituído pelo exame referente àquela deficiência. Este relatório não isenta a apresentação do Relatório 
Médico, Anexo II desta Portaria Intersecretarial.

XVIII. Relatório Médico - formulário específico conforme Anexo II desta Portaria Intersecretarial, a ser 
disponibilizado pela SPTrans nos Postos de Atendimento e no site www.sptrans.com.br, no qual o médico 
dos Estabelecimentos de Saúde deverá descrever, baseado em dados da consulta, exames (médicos, 
clínicos ou laboratoriais) e/ou prontuário, o diagnóstico acompanhado do código da Classificação 
Internacional de Doenças - CID 10, comprometimentos e/ou limitações, sua evolução e eventual 
prognóstico. Este relatório deverá ser obrigatoriamente entregue na 1a solicitação do “Bilhete Único Especial 
- Pessoa com Deficiência” e em todas as solicitações de Renovação.

XIX. Renovação - solicitação de prorrogação do benefício, mediante atendimento a todos os requisitos
previstos nesta Portaria Intersecretarial; . ,

XX. Revalidação - ato de conferir, anualmente no mês de aniversário, nova validade ao “Bilhete Único 
Especial - Pessoa com Deficiência” mediante a presença do titular do benefício devidamente identificado.

XXI. Solicitante; Pessoa com Deficiência que requer isenção do pagamento de tarifas de transporte público 
coletivo municipal e que se sujeita ao atendimento dos requisitos e critérios estabelecidos nesta Portaria 
Intersecretarial;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp2alt-02122011PI000012011SMT 3/10M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 81

http://www.sptrans.com.br
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp2alt-02122011PI000012011SMT


14/03/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo

Art. 3o - O “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” poderá ser solicitado mediante apresentação 
nos postos de Atendimento a Passageiros Especiais da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, do 
METRÔ ou da CPTM, dos documentos abaixo relacionados:

I. Relatório Médico específico devidamente preenchido contendo os dados do solicitante e as informações 
médicas fornecidas pelo Estabelecimento de Saúde localizado no Município de São Paulo e Região 
Metropolitana de São Paulo, nesta última quando o interessado residir na referida região;

II. Original e cópia simples de:

a. Documento de Identificação com foto (verificar relação de documentos no § 2o deste artigo);

b. Comprovante de endereço recente (seis meses) com Código de Endereçamento Postal - CEP;

c. Laudo de exames médicos, quando estabelecido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial;

d. Relatório funcional, apenas nos casos estabelecidos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial.

§ 1° - Os solicitantes deverão apresentar todos os documentos relacionados neste artigo na primeira vez 
que realizarem a solicitação e nas renovações, sendo que nas revalidações deverão apresentar apenas 
documento de identificação original e comprovante de endereço (quando houver alteração do endereço 
cadastrado).

§ 2o - Serão considerados Documentos de identificação:

a. Cédula de Identidade expedida pelos estados brasileiros;

b. Carteira Nacional Habilitação (CNH);

c. Cédula de Identidade de Estrangeiro (CIE);

d. Certidão de Nascimento, se menor sem RG;

e. Passaporte Brasileiro; ■

f. Cédula Funcional emitida pelo Exército, Marinha, Aeronáutica, Polícia Militar, Polícia Civil ou Corpo de 
Bombeiros;

g. Carteira dos Conselhos Regionais (OAB, CRP, CRA etc.) desde que válida, em razão de lei federal, como 
documento de identidade;

§ 3o - Nos casos de Curatela, Tutela e Guarda, o responsável legal deverá apresentar original e cópia 
simples, junto aos documentos descritos no Inciso II deste Artigo 3o, da documentação que comprove a 
situação descrita, com prazo de validade expedido pelo juiz. Para as situações em que o menor se encontrar 
em Abrigo, o responsável deverá apresentar também o respectivo estatuto.

Art. 4o - A SPTrans, de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde, disponibilizará impresso 
específico para o Relatório Médico, o qual deverá ser original e constar, de forma legível, no mínimo, as 
seguintes informações:

I. Dados de identificação do solicitante e filiação, nos casos de nomes muito extensos não deverão ser 
abreviados o primeiro e o último nome;

II. Dados de identificação do Estabelecimento de Saúde, com endereço e número de telefone do local do : 
efetivo atendimento, devendo constar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde (CNES);

III. Dados do médico responsável pela emissão do Relatório Médico, nome, CRM, especialidade e título; “

IV. Classificação segundo a CID 10 e respectivo(s) diagnóstico(s) existente(s), assinalando as limitações ' 
funcionais e limitações para as atividades, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial;

V. Descrição obrigatória dos comprometimentos existentes que caracterizam a deficiência;
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VI. Laudo(s) de exame(s) compatível(is) com a deficiência apresentada, codificado pelíOflD^fí^^cèftit^é7 
do Anexo I desta Portaria Intersecretarial; e / _______

VII. Assinatura e carimbo do médico emitente, com o respectivo número de registro no C 
paciente, ambos de forma legível.

runo Luçchetti . 
i/l e assinatura do

RF 11.455

§ 1o - O Relatório Médico, expedido pelo Estabelecimento de Saúde, terá validade de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua emissão.

§ 2o - Nos casos previstos no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, o Relatório Funcional deverá ser 
original, em papel timbrado do profissional ou estabelecimento de saúde contendo nome, CNPJ, telefone, 
endereço, estar datado, assinado e conter carimbo com nome e número do Conselho Profissional. Deverá 
estar preenchido de forma legível e conter descrição detalhada dos comprometimentos funcionais e 
limitações para as atividades que caracterizam a deficiência.

Art. 5o - Os Relatórios Médicos e as cópias dos demais documentos apresentados serão retidos nos postos 
de atendimento e ficarão sob responsabilidade da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, que deverá 
mantê-los em arquivo.

Art. 6o - A autenticidade dos Relatórios Médicos e dos documentos apresentados pelos solicitantes, bem 
como os comprometimentos e limitações decorrentes de patologias poderão ser verificados a qualquer 
tempo, por iniciativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans. Excepcionalmente poderão ser 
verificados até mesmo casos em que o benefício já tenha sido concedido.

§ 1o - É prerrogativa da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, com fundamento em denúncia ou 
suspeita de fraude, realizar diligências com o objetivo de apurar eventuais irregularidades na emissão de 
Relatórios Médicos para efeitos de comprovação do enquadramento do soíicitante nos critérios de 
concessão;

§ 2o - Os Relatórios Médicos que comprovadamente tenham sido emitidos de maneira fraudulenta ensejarão 
o imediato bloqueio do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, e o cancelamento do benefício, 
sem prejuízo da aplicação das sanções penais cabíveis e, se for o caso, da denúncia formal ao Conselho 
Regional do profissional responsável pela emissão do documento em questão.

Art. 7o - Em qualquer fase do processo de concessão do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, 
a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans poderá convocar para Auditoria Médica os casos em que 
houver conflitos de informações entre o Relatório Médico e o(s) laudo(s) de exame(s), com vistas a melhor 
controlar, fiscalizar e evitar concessões indevidas. Excepcionalmente poderão ser convocados casos em que 
o benefício já tenha sido concedido.

§ 1o - O soíicitante deverá comparecer obrigatoriamente ao local indicado para realização de Auditoria 
Médica de posse de todos os exames médicos e demais documentos que atestem sua deficiência.

§ 2° - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans fica autorizada a firmar convênio com entidades ou 
instituições especializadas para a realização de Auditoria Médica, com o objetivo de verificar as limitações 
exigidas para as respectivas CID constantes no Anexo I desta Portaria Intersecretarial.

§ 3o - Ao receber a convocação para Auditoria Médica, o soíicitante ou beneficiário disporá de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data de emissão do documento de convocação, para realizar o seu agendamento. A SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans deverá viabilizar a auditoria médica dentro do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do pedido de agendamento pelo soíicitante ou beneficiário.

§ 4o - Aos convocados após a concessão do benefício e que não atenderem à convocação para a Auditoria 
Médica por 2 (duas) vezes consecutivas, acarretará no cancelamento imediato do benefício.

§ 5o - No caso de cancelamento, para que o benefício seja reavaliado, o interessado deverá fazer nová 
solicitação, conforme disposto no artigo 3o desta Portaria Intersecretarial.

§ 6o - Após a realização de Auditoria Médica, sendo indeferida a solicitação do benefício, não havendo 
apresentação de pedido de recurso, o interessado somente poderá efetuar nova solicitação pela mesma 
CID, mediante apresentação de novos laudos de exames médicos.

Art. 8o - Caso seja verificada a emissão de Relatório Médico de forma irregular, não condizente com as 
condições da pessoa com deficiência, causando dúvidas sobre sua autenticidade ou com indícios de fraude,
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a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, poderá consultar diretamente o Estabelecimento de Saúde 
emissor do respectivo Relatório Médico, para obter informações referentes à expedição e autenticidade das 
informações registradas neste documento.

Parágrafo Único - Nos casos de fraudes ou falsificações de quaisquer documentos referentes ao processo 
de concessão do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - 
SPTrans deverá enviar correspondência à Polícia Civil, unidade especializada, solicitando a instauração de 
inquérito policial.

Art. 9o - A emissão de segunda via do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência" nos casos de 
perda, roubo ou furto somente ocorrerá mediante apresentação de Boletim de Ocorrência Policial, 
observando-se o prazo de validade e as sanções civis e/ou penais decorrentes de eventuais declarações 
falsas.

Parágrafo Único - Não será expedida 2a via do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias que antecederem seu vencimento, devendo o beneficiário proceder à sua 
renovação ou revalidação, conforme disposto respectivamente nos artigos 3° e 10 desta Portaria 
Intersecretarial, anexando inclusive o Boletim de Ocorrência Policial conforme disposto no Caput deste 
Artigo.

Art. 10 - No caso de deficiência diagnosticada como Lesão Permanente (por meio de Auditoria Médica), o 
beneficiário deverá comparecer anualmente, no mês de seu aniversário, a um dos Postos de Atendimento 
da SPTrans para a revalidação do benefício e atualização dos dados cadastrais, devendo apresentar 
apenas original de documento de identificação e, no caso de alteração de endereço, deverá apresentar 
também original de comprovante de endereço.

§ 1° - Para os benefícios cuja validade do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” é de 4

(quatro) anos, também será exigida a revalidação anual conforme descrito no Caput deste artigo.

§ 2° - O beneficiário poderá solicitar a revalidação do BUE no período de 30 (trinta) dias que antecedem o 
vencimento do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”.

•>

Art. 11 - As solicitações de renovação da concessão do benefício poderão ser efetuadas a partir de 60 
(sessenta) dias que antecederem o vencimento, devendo ser apresentados os documentos citados no Artigo 
3° desta Portaria Intersecretarial.

Art. 12 - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans no prazo de 20 (vinte) dias após o recebimento da 
documentação do requerente se posicionará seja pelo:

I. Deferimento;

II. Indeferimento;

III. Pedido de informações complementares, e

IV. Convocação para Auditoria Médica conforme disposto no Artigo 7° desta Portaria Intersecretarial.

Parágrafo Único - Após a análise de informações complementares e/ou a auditoria médica a SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans terá o prazo de 20 (vinte) dias para resposta ao solicitante.

Art. 13 - A decisão que indeferir o pleito de concessão do benefício ou revogá-lo será instruída com as 
informações necessárias e pertinentes, cabendo ao solicitante do benefício, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a partir da data do recebimento da resposta da SPTrans, requerer a reforma da decisão por meio de:

I. Reconsideração de Ato: solicitar ao Superintendente de Serviços Especiais da Diretoria de Serviços de 
Transporte da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, por meio de formulário específico conforme 
Anexo III, a reavaliação do pedido, juntando nova documentação, caso possua, podendo por iniciativa 
própria, solicitar Auditoria Médica;

II. Recurso Administrativo: solicitar à Comissão de Recursos, por meio de formulário específico conforme 
Anexo IV, o recurso contra o indeferimento do benefício.

§ 1° - A solicitação da Reconsideração de Ato ou Recurso Administrativo deverá ser protocolada, pelo 
interessado ou seu representante devidamente identificado, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A-SPTrans,

http://www3.prefeitura.sp.gov.bi7cadlem/secretarias/negocios_júridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011PI000012011SMT  *6/10M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 84

http://www3.prefeitura.sp.gov.bi7cadlem/secretarias/negocios_j%25c3%25baridicos/cadlem/integra.asp?alt=02122011PI000012011SMT


14/03/2017 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha/ 62_________

na Superintendência de Serviços Especiais, na Rua Santa Rita, 590, Pari, de segunda í^âè^^êrfê/r/o2017 
horário das 09h as 13h. n______ _____

§ 2o - O Superintendente de Serviços Especiais terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis contaOs âa^áfa cío 
protocolo da solicitação de reconsideração para proferir decisão. O resultado da decisão será^Jâl^ão por 
meio de correspondência, encaminhada ao soíicitante e/ou disponibilizada para consulta'na Central de 
Atendimento.

§ 3o - A Comissão de Recursos será composta de 03 (três) membros: 02 (dois) membros da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans, sendo 01 (um) médico auditor, 01 (um) funcionário da Superintendência de 
Serviços Especiais e 01 (um) membro convidado de instituição especializada na área ou representante das 
pessoas com deficiência. A comissão possui completa autonomia de convicção e de decisão.

§ 4° - A referida comissão se reunirá 01 (uma) vez por semana, na SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - 
SPTrans - Rua Santa Rita 500 - Pari - Capital ou em local por esta determinada. A Comissão terá o 

prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do protocolo do Recurso Administrativo para proferir decisão.

§ 5o - A SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans receberá e protocolará as solicitações e agendará, nos 
casos que julgar necessários, o comparecimento do interessado junto à Comissão de Recursos, bem como 
a seu critério o encaminhará para Perícia Médica junto à entidade conveniada.

Ari. 14 - Conforme definido no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, a concessão da gratuidade poderá ser 
estendida a um acompanhante, devendo o beneficiário cadastrar junto a SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - 
SPTrans, até 04 (quatro) nomes, mediante a apresentação de cópia do documento de identificação.

§ 1o - O nome completo e número de documento de identificação dos acompanhantes a que se refere o 
Caput desse artigo serão inscritos no verso do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, emitido 
em nome de seu titular, sendo que em cada viagem poderá estar acompanhado de apenas 01 (uma) das 
pessoas relacionadas.

§ 2° - Nas situações em que o titular do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” estiver 
desacompanhado de qualquer uma das pessoas identificadas como seu acompanhante, os agentes 
autorizados para verificação da utilização do benefício deverão emitir relatório informativo à SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans com o número do referido bilhete para que seja analisado o padrão de 
utilização pelo usuário.

§ 3o - Além das hipóteses previstas no Anexo I desta Portaria Intersecretarial, fica também assegurado 
acompanhante ao beneficiário que seja criança, assim entendida como a pessoa com idade até 12 (doze) 
anos completos. Ultrapassada a idade limite, o beneficiário deverá requerer a troca do “Bilhete Único 
Especial - Pessoa com Deficiência” por outro de igual validade, porém sem extensão do benefício de 
gratuidade ao acompanhante.

Art. 15-0 acompanhante somente poderá utilizar o “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” na 
presença do titular.

§ 1o - Os pais ou responsável legal, devidamente identificados, dos usuários matriculados e com frequência 
regular em Unidades de Ensino localizadas no Município de São Paulo e cadastradas junto à SPTrans, 
poderão utilizar-se do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” sem a presença do titular, em 
horários previamente estabelecidos, de acordo com o respectivo período de frequência escolar, nos veículos 
do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, nos termos da legislação em vigor.

§ 2o - Para que os pais ou o responsável legal tenham direito ao “Bilhete Único Especial - Pessoa com 
Deficiência” de uso sem a presença do titular, deverão ser apresentados os seguintes documentos no Posto 
de Atendimento central da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans:

I. Identificação da Unidade de Ensino;

II. Declaração da Unidade de Ensino, constando: código da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, 
dados do aluno, respectivo horário de aula e duração do curso;

III. Declaração de freqüência escolar expedida pela unidade de ensino, a ser apresentada quando da 
solicitação inicial do benefício e a cada 180 (cento e oitenta) dias;
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IV. Documento de identificação (conforme disposto no §2° do artigo 3° desta Portaria Intersecretarial) e 
comprovante de endereço, original e cópia, do acompanhante.

§ 3o - O interessado poderá abrir mão do direito ao acompanhante, para tanto registrará sua opção em 
Termo de Responsabilidade, devendo juntar documento de anuência emitido pelo seu médico.

Art. 16 - A gratuidade no transporte é concedida ao titular do benefício, de forma nominal e intransferível, 
sendo vedado o uso por terceiros, a qualquer título, sendo o uso indevido submetido às sanções do Anexo
V.

Art. 17 - As empresas operadoras do Sistema Público de Transporte coletivo do Município de São Paulo 
deverão aceitar o “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, expedido pela SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A - SPTrans em favor da pessoa com deficiência, e de seu acompanhante.

Parágrafo Único - Caberá também aos concessionários e permissionários do sistema, fiscalizar a utilização 
do “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” durante sua utilização em seus veículos.

Art. 18 -0 embarque da pessoa com deficiência deverá permitir acessibilidade aos assentos a ela 
destinados, sendo facultativa a passagem dos beneficiários pela catraca.

Art. 19 - Para fazer uso da gratuidade prevista nesta Portaria Intersecretarial, o beneficiário deverá portar, 
obrigatoriamente, o “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência”, exibindo-o sempre que solicitado 
pelos agentes de fiscalização da SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, METRO, CPTM e 
concessionárias partícipes do Convênio.

Art. 20 - Desde a implantação da integração da categoria “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” 
entre SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - 
METRÔ e a COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, a base de dados cadastrais 
é única e de uso comum entre as empresas, centralizando as informações, procedimentos administrativos e 
operacionais visando atender os termos do Convênio de Integração Operacional e Tarifária mencionado no 
preâmbulo desta Portaria Intersecretarial.

§ 1o - Em casos de disposições legais, procedimentos administrativos e operacionais próprios da SÃO 
PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, o “Bilhete Único Especial - Pessoa com Deficiência” será emitido 
exclusivamente para acesso no Transporte Coletivo Urbano de passageiros sob gestão da SÃO PAULO 
TRANSPORTE S/A-SPTrans, conforme previsto no Anexo I desta Portaria Intersecretarial.

§ 2o - O sigilo das informações individuais será garantido em conformidade com a legislação em vigor, 
respeitando Termos de Confidencialidade já pactuados, podendo ser disponibilizadas as informações gerais 
e de caráter estatístico, preservando-se a identidade.

Art. 21 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans implementar mecanismos de controle e 
acompanhamento da utilização do benefício de isenção tarifária de que trata esta Portaria Intersecretarial, 
identificando eventuais utilizações indevidas e/ou abusivas, visando evitar prejuízos ao erário público.

§ 1o - A constatação de uso indevido e/ou utilização abusiva sujeitará o titular ao bloqueio de seu “Bilhete 
Único Especial - Pessoa com Deficiência”, à convocação para esclarecimento, advertência por escrito, e 
eventualmente, à suspensão do benefício, conforme previsto no Anexo V desta Portaria Intersecretarial.

§ 2o - Entende-se por utilização indevida aquela realizada por qualquer pessoa que não o titular do “Bilhete 
Único Especial - Pessoa com Deficiência” cuja posse tenha ocorrido por cessão, empréstimo, venda, ou 
qualquer outra forma de permissão de uso do mencionado bilhete por terceiros.

§ 3o - Entende-se por utilização abusiva aquela realizada pelo beneficiário, de forma indiscriminada e 
excessiva, desvirtuando a finalidade a que se destina a concessão da gratuidade.

Art. 22-0 prazo de validade da concessão do benefício é variável de acordo com o disposto no Anexo I 
desta Portaria Intersecretarial.

Art. 23 - Caberá à SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTrans, à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE 
SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM implantar 
medidas de fiscalização do uso do benefício nos seus meios de transporte.

Art. 24 - É facultado à COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ e à COMPANHIA 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM; impedir o acesso do beneficiário sem acompanhante 
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quando identificada situação que possa implicar risco à sua integridade física. Proclbr 01-124 / 2017

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes e a Secretaria Municipal da Saúde deverã^elabçrar, no. 
âmbito das respectivas competências, os procedimentos necessários à efetivação das meoioas pfèvIStas na 
presente Portaria Intersecretarial, distribuindo Manual de Procedimentos contendo as orieinta$fey-$â% o 
preenchimento dos respectivos impressos, além de providenciarem o específico treinamento para 

os profissionais das respectivas pastas, visando melhor execução das atividades ligadas à concessão do 
benefício, proporcionando um atendimento mais célere e eficiente ao solicitante.

Art. 26 - Esta Portaria Intersecretarial entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial as Portarias Intersecretariais n°s 003/06- SMT/SMS (05/10/06), 003/07 SMT/SMS' 
(08/05/07), 004/08 - SMT/SMS (03/10/08), - 001/10- SMT/SMS (12/01/10) e Portaria n° 042/09 - SMT.GAB. 
(08/07/09).
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Folha/64_________

ProtyN° 01-124/ 2017

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00109/2017 do Vereador Zé Turin (PHS)
"Isenta do pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo municipal de ônibus 

e metrô os escoteiros e bandeirantes, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Art. 1o Ficam isentos do pagamento de tarifa em transporte coletivo na modalidade 
ônibus e metrô integrante do sistema municipal de transporte coletivo, os escoteiros e 
bandeirantes, desde que devidamente uniformizados e identificados.

Art. 2o O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias.

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/02/2017, p. 70

Para informações sobré este projeto, visite o site www.carnara.sp.qov.br.
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Jruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00132/2017 do Vereador Reis (PT)
"Institui o passe livre aos Policiais Civis e Militares-e aos integrantes da Guarda Civil 

Metropolitana no transporte coletivo municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1o - Fica instituído o passe livre - isenção de pagamento da tarifa - no transporte 
coletivo urbano da Cidade de São Paulo para Policiais Civis, Policiais Militares e integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana.

Art. 2o - Todos os funcionários das carreiras das Polícias Civis e Militares e da Guarda 
Civil Metropolitana farão jus aos benefícios desta lei, estando fardado ou apresentando a 
carteira funcional.

§ 1o - O Governo Municipal poderá estabelecer também o uso de cartão eletrônico ou 
bilhete único do Policial com as gratuidades.

§ 2o - Esse benefício só se estende aos Policiais Civis e Militares e aos integrantes da 
Guarda Civil Metropolitana que residam e trabalhem no Município de São Paulo.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta dias), contados da sua publicação.

Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões. Às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2017, p. 63

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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í Comissão de Constituição e Justi^

MArcia YosMrCM^?^-

\ rRu328

Ao Vereador / À Vereadora
______  SrfwÕM 7WV 
Para Relatar. 
Sala da Comissão de .Cons
I

Presidente
Obs: 0. prazo para 
termos do § 3°

| Rrúá;üü NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAuLO j
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

em Q3<^wnp HS

POR _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

t
?*j.’'i'ra33^»7W3w^r-sv»aaFBTjff»ffi»í^-:*‘ensj»3SMí»BKrtzar»ft' í̂' T>-Ko»í.-,ra^«wuarasn«»»z5xss*«»:KtfsM«ase«írtf>’wi:»».>ia.^4'i.».. .

j \EUE8lD0 NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
i SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

] EM AO HS

? pQR
I **fnA /^/^Às H ASS: /$wf
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Foiha n° do Pro<
NQ de 20
márcia Yoshimi Tanigufíii Hosi 

p:. 1Í.328ZSGBX12

REQUERIMENTO N°____ /2017. i
i RDS ' *

470/20J7-

Requer a coautoria do PL 124/2017.

Requeiro, nos termos do regimento interno, a coautoria do PL 124/2017, que * 
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO TEMPORÁRIA DE PAGAMENTO DA TARIFA NAS g 

LINHAS URBANAS DE ÔNIBUS AS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA, NO ò 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, com o de acordo do vereador autor do §
«O 

Projeto de Lei.
r*-i
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Segue —juntado S nesta data documents) 
e pass) ds informação rubricado_l_sob Wba 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do Proc.
MQ de 20^

Rafael Robles Godoi/ 
RF11.327-SGP-12y(

PI0124/17

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0124/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, que “dispõe sobre 
a isenção temporária de pagamento de tarifa nas linhas urbanas de ônibus às mulheres 
vítimas de violência, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências”.

Justifica a propositura a necessidade de se garantir o direito à locomoção da mulher vítima 
de violência. Dessa forma, pretende facilitar a busca por emprego, bem como o 
acompanhamento de processos judiciais e o direito ao acolhimento e apoio institucional.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 
apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa.

Com efeito, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe 
á comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I 
da Lei Orgânica do Município.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
(in “Curso de Direito Constitucional”, 2a Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841).

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 
essencial.

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 
transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 
2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 
reservada do Sr. Prefeito.

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 
que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 
metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios.

No que tange ao mérito, a proposta encontra ainda consonância com o comando expresso 
na Lei Orgânica que garante às mulheres programas de combate e prevenção da violência 
doméstica. Nesse sentido, vejamos:

“Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, procurará 
desenvolver programas de combate e prevenção à violência contra a 
mulher buscando garantir:
I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às mulheres 
vítimas de violência;
II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e crianças 
vítimas de violência doméstica”;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
pl0124-17 D

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 94

http://www.camara.sp.qov.br


A

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do Proc
N°______de 20 I?

Rafael Robles Godoy
RF 11.327-SGP-l^

PI0124/17

Vê-se, portanto, que a propositura ora em análise está em sintonia com a legislação em 
vigor, além de promover a proteção da mulher vítima de violência doméstica.

PELA LEGALIDADE.

issão de ConstituiçãSala

Sendo assim, a aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3o, inciso V, da Lei Orgânica.

Pelo exposto somos,

t

CAIO MIRANDA

TDEXSOUZA

h AINA LIMA

RINALDI0IGIÜO

' CLAUDIN

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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PUBLICADO NO DíÂRlO OFICIAL
DE_ /U / 8 / p

Pág., ___CoUjk-----------Conferid°“^i^'°'
A Comissão de_M----------- -
EmJí^lB_àsjL_2=—-
Rafael Robles Godom
RF 11.327-SGP-12

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública

Emn-QS^on às
" Ank^S^O. Sousa

RF. 100.823-SGP-12

ao Vereador AAVereadoca^

Para reiatafJ _.... „
Sala da Comlssío de Administração Pública.

t I ------

Obe. O prezo para manifestação é de fl dia», not? 
termo» do § V artigo 63 do RI.

I

Redistribuído ao Vereador iO~Ç

Pará relatar. 7 ^(s
Sala da Comissão de Administração Púfetek

Presidente

Redistribuído ao Vereador >•
Para relatar.

stração Pública.Sala da Comissão de Ad emjL-íJiJ.

Presidente

\
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..<■ í;

CÂMARA MUNICIPAL DE

* SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n 0 69
projeto 01-124-2017

iveira Sousa 
.823

Redistribuído a vereadora Rute Costa 
Para relatar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 124/17

Visa o Projeto de Lei n° 124/17, de autoria das Vereadoras Sâmia Bòmfirh e 
Isa Penna, propiciar uma dispensa temporária do pagamento da tarifa no transporte 
coletivo por ônibus urbano às mulheres vítimas de violência que fazem jus à medida 
preventiva prevista no Artigo 18 da “Lei Maria da Penha” (Lei Federal n° 11.340/06).

Na justificativa, as autoras argumentam que é necessário propiciar às vítimas 
de violência mencionadas autonomia para sua livre locomoção pela cidade, com o 
intuito de auxilia-las a refazer suas vidas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa.

No âmbito da competência desta Comissão, argumentamos que a propositura 
em tela, apesar de meritória, não deve prosperar, tendo em vista que exige das 
referidas vítimas uma exposição desnecessária para a obtenção de um benefício tão 
pequeno.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em jl-OV-K-

Antonio Donato

jJVIário Covas Neto

Paulo Frange /

Rinaldi Digilio

-FRute Costa

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

.Vera Nic

n°-MjJÍL_de 20

rigues
Sno.i,

PARECER N° DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 124/17

O presente projeto, de autoria da Vereadora Sâmia Bomfirp,, dispensar 
temporariamente, do pagamento da tarifa nas linhas de ônibus urbanas^às mulheres 
vitimas de violência a quem seja concedida medida preventiva prevista na Lei 
Federal n° 11.340/06 (“Lei Maria da Penha”). ........ ’

De açordo com a justificativa, objetiva-se garantir às referidas vítimas 
autonomia para sua livre locomoção pela cidade.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, rnotivo pelo 
qual a Comissão de Administração Pública posicioríà-se favorávelmente a sua 
aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 101



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE
Pág. CótL V
Conferido I!

«igâ/^^ígues WP®’r0
'■ ',0Á»S^ P»"’en,ar

7\ Comissão de <£-C0^

Sm l& l <901?
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF. 100.823

RECEBBO ò® Comtek© d®
Trânsito, Transp», Ativ. Econômica..,

t

- Assistente Parlamentar

osts <!ocurt®nto(s» 
bricado . sòb ^oíhs(s) 
1__ ___L__ ______

Segue(m) juntãdo(s), nesta data, documento(s)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°_ 
Processo

Maria de
RF. 100.749-S

t

. 3
l

PARECER N°y/^0^DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 124/17

De autoria da Vereadora Sâmia Bomfim, visa O' .projeto n° 124/17, isentar 
temporariamente, do pagamento da tarifa nas linhas de ônibus "úrbaiias as-mulheres vítimas de 
violência a quem seja concedida medida preventiva prevista na Léi’ Federal n° 11.340/06 (“Lei 
Maria da Penha”).

Na Justificativa, a Autora defende a garantia do direito dessas mulheres à locomoção 
pela Cidade. 1 '

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao presente 
projeto de lei.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que' ã jpropositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público.

Favorável, pelo exposto, o parecer. n. , . • .

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer.e 
Gastronomia, em 2

Palácio And i( ta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br
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•HíSsUCABO NO DIÁRIO OFICIAL

• ft esx^eimvMan^çjç^

Pâg, X__> Harbs

ZzVzZ/RF 11.391

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção'

Otóa
Caio C. Maia de Oliveira 

Técnico Administrativo 
RF 11.276

Ao Vereador/ A Vereadora

Para
Sala.da Xornissã- 
FratralhCóXe Mwjffijan 
E m * / i

Otoa. O prazo para manifesta® 
termos do 6 3* artigo «3 do Rt.

oçio Social

...  hi mu i .........  I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

J Ssjim, nes» «*

Fdtesttetft

Caio C. liveira —
Técnico Administrativo

M
at

ér
ia

 P
L 

12
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

99
3.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 07/10/2019 10:08:56.

 fls. 104



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 
Proc. n°. ;

RF: 11.276

PARECER N° âtó DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 124/2017

O presente Projeto de Lei, de autoria das nobres vereadoras Sâmia Bomfim e Isa Penna dispõe sobre 
isenção temporária de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às mulheres vítimas de 
violência, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências:------- - — '■ <’ A

________________ _ ■_ 55 ______ j,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer contrário.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarou 
parecer favorável.

A justificativa das autoras baseia-se no fato da mulher vitimada por violência doméstica encontrar-se 
em completo desamparo. Cabendo ao poder público o desenvolvimento de políticas públicas que 
possam acolhê-la. Bem como oportunizar mobilidade urbana no sistema de transporte público com 
isenção de tarifas em caráter temporário a essas mulheres que sofrem esse tipo de violência é 
iniciativa que atende a uma gritante demanda social.

Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável é o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em Ww
COMISSÃO DE SAÚDE, PR

ERRA .
PresidenTe

OÇÃO SOCIAL, TRABALHO E-MULHER.,,

GILBERTO NATALINI

ía. $
Sl^TA-l |lin PL 124/2017 Páiiinít I <le I
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PUBi iCADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE é /JLj-âM 

pOSUfloija— 
Conferido_, •' U.lhíÀ---------

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo

RF 11.376

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF 11,376

RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento

Vereadora

MO
Aq Vereador

Para Relatar.
Sala dí-Comissão deEm_Zg/;_/ô

X

e Orçamento

Presidente
Obs: Prazo de 8 dias para manifestação, nos 
termos do § 3o do artigo ^3 RI

v

SegueyiMuntado ^nesta dafa^dccumsntaís) 
e papel de inf " ' ' '£> folha(s)

■ n»_2H_ ÜSSátlã
i Hosi
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91/2019RDS N°

t
Folha n°
N0-+2ik—_de 20 |V

Turaan^lVr^i Taniguchi Hosi
R.r. 1W8 - SGP. 12

.do Proc

Requeiro nos termos regimentais a coautoria dos seguintes PLs e PRs da Vereadora Sâmia
Bomfím:

I

PL 701/2017

i
1
L,

CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO AO SUICÍDIO E DE 
PROMOÇÃO DO DIREITO DO ACESSO À SAÚDE MENTAL ENTRE 
JOVENS E ADOLESCENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

PR 28/2017 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA 
DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

PR 42/2017 DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE FRALDÁRIOS NOS BANHEIROS 
DO PALÁCIO ANCHIETA, SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO

PL 122/2017 AUMENTA PARA 20 DIAS O PRAZO DE LICENÇA-PATERNIDADE 
GARANTIDO NO ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO

P-L-1-24/2017Á7 DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO TEMPORÁRIA DE PAGAMENTO DA 
TARIFA NAS LINHAS URBANAS DE ÔNIBUS ÀS MULHERES VÍTIMAS 
DE VIOLÊNCIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ ' 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

\/\ PL 305/2017

i

./ PL 399/2017

\/ PL 758/2017

I
I----------------------------------
í PL 798/2017

‘ PL 319/2018
i

L

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DE 24H POR DIA DA 
BIBLIOTECA MÁRIO DE ANDRADE

DECLARA A "PARADA DO ORGULHO LGBT DE SÃO PAULO" COMO 
PATRIMÔNIO CULTURAL (MATERIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO

INCLUIU NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA CIDADE DE SÃO 
PAULO O DIA DO CATADOR DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, A SER 
COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 12 DE JULHO

CRIA O PROGRAMA DE COMBATE AO ASSÉDIO SEXUMS®jfp- 
TRANSPORTE COLETIVO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ" " M 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS I
ACRESCENTA NO CALENDÁRIO O "DIA MUNICIPAL DAf DOULAS^ ?G’9 

I SER COMEMORADO ANUALMENTE EM 22 DE MARÇO/; E DA OUTRAS 
| PROVIDÊNCIAS SGP,<;

í 
i 
$

I

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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Folha nQ do Ptv
mo IcQC-P dê 20_121

Márcia Yoshimi TaniquehÊmosi
RF. 11.328 - SGP.Sfe'

' - CÃIOfôA MOMCOPM DE

SÃO PAULO
PL 318/2018 ACRESCENTA NO CALENDÁRIO OFICIAL A 'SEMANA MUNICIPAL DE 

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE DIREITOS DAS GESTANTES", A SER 
COMEMORADO ANUALMENTE EM 15 DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

PL 314/2018 ACRESCENTA NO CALENDÁRIO OFICIAL A "SEMANA MUNICIPAL 
DAS PESSOAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS ..

PL 116/2018 DISCIPLINANDO A FREQUÊNCIA E OS HORÁRIOS DAS VIAGENS DO
TRANSPORTE COLETIVO E SUAS CONCESSIONÁRIAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

De acordo,

Toni/iho Vespoli
Líder do PSOL

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01313-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br M
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gamara municipal de sao paulü 
Se^^juntadí&j nesta data
sob 41 — G íClíkr G*t i‘iííJClÇ^iÚ fi

” , em a h / n

tons u/
v FABIO DÉ^sT^
—.... fif.|.”'H".'<í

Secreiarlo
SGP-12

Segue^__ juntado —.nesta dais. dcci.?men£o(5)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N° 1^-0 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRÈ O PROJETO DE LEI N° 124 / 2017

O presente projeto de lei, de autoria dos Vereadores Sâmia Bonfim, Isa Penna e 

»Celso Giannazi, dispõe sobre a insenção temporária de pagamento da tarifa nas linhas de 

ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 

Município -de São Paulo às mulheres vítmas de violência.

A propositura propõe que façam jus ao benefício as mulheres vítmas de violência a 

quem seja concedida medida protetiva conforme disposto no Art. 18 da Lei Federal 

11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, bem como aquela que esteja em 

processo de acompanhamento em espaços especializados de atendimento à mulher, 

previstos pela mesma lei federal.

O projeto determina também que:

i) - caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) o

cadastramento da mulher vitima de violência qué necessita da gratuidade no 

sistema de tranposte;

ii) O .prazo do benefício instituído terá duração mínima de 6 (seis) meses, 

podendo sér prorrogado por igual prazo em conformidade com a duração das 

medidas protetivas e de acompanhamento indicadas;

iii) a gratuidade será concedida em todos os dias e horários da semana, sem 

limitação diária de viagens;

iv) a consolidação do benefício da gratuidade no sistema de transporte se dará 

por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Tranportes (SMT) do 

Município de São Paulo, ou órgão competente por ela delegado, tendo como 

base o cadastro prévio acima referido.

Apesar das elevadas intenções de seus nobres Autores, a propositura não deve 

prosperar. A SMDHC não dispõe de estrutura adequada para realizar cadastramento de 

mulheres a quem tenha sido concedida medida protetiva e precisariá dispor de recursos 

humanosytecnológicos e financeiros para criá-la.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.Gamara.sp.qov.br Páq 1 de 2
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Não havendo “sobra” de recursos financeiros, outras ações teriam de ser 

sacrificadas para fazer jus a essa nova atribuição.

Além disso,'a concessão de gratuidade irrestrita no Transporte Coletivo por no 

mínimo 6 meses para todas as mulheres beneficiadas com medida protetiva, 

independente de sua condição econômica, traria impacto incalculável para a dotação 

4701 - compensação tarifária do sistema de ônibus, sem que o gasto seja

comprovadamente necessário para efeito de proteção dessas mulheres. Seria mais

indicado prever a concessão de gratuidade conforme análise caso a caso pela Assistência

Social e Direitos Humanos.

Ver. Alessandro Guedes 
Presidente

Ver3. Adriana Ramalho

Ver. Fernando Holiday

/

. /
Ver.'Paulo Frange Ver. Rodrigo Goulart

VeY3< Sonlnha Francine 

 

AutdrsNo Voto Vencedor

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páq 2-de 2 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
xJçjXÇd .
PAREGER^N0 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 124/2017

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Sâmia Bonfim, Isa 
Penna e Celso Giannazi, dispõe sobre a isenção temporária de pagamento da tarifa nas 
linhas de ônibus integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo às mulheres vítimas de violência.

A propositura propõe que façam jus ao benefício as mulheres vítimas de 
violência a quem seja concedida medida protetiva conforme disposto no Art. 18 da Lei 
Federal 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, bem como aquela que esteja 
em processo de acompanhamento em espaços especializados de atendimento à mulher, 
previstos pela mesma lei federal.

O projeto determina também que:

i) caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC) o 
cadastramento da mulher vítima de violência que necessite da gratuidade no 
sistema de transporte;

ii) o prazo do benefício instituído terá duração mínima de 6 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado por igual prazo em conformidade com a duração das 
medidas protetivas e de acompanhamento indicadas;

iii) a gratuidade será concedida em todos os dias e horários da semana, sem 
limitação diária de viagens;

iv) a consolidação do benefício da gratuidade no sistema de transporte se dará 
por meio da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes (SMT) do 
Município de São Paulo, ou por órgão competente por ela delegado, tendo 
como base o cadastro prévio acima referido.

vorãveirportanto, é o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Ver. Fernando Holiday

Ver. Paulo Frange Ver. Rodrigo Goulart

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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Folha n°_
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n° Zo2-
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPJ. 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 124/2017, da Vereadora SÂMIA BOMFIM (PSOL), CELSO GIANNAZI (PSOL)

E ISA PENNA. Dispõe sobre a isenção temporária de pagamento da tarifa nas linhas urbanas 

de"ônibus às mulheres vítimas de violência, nõ âmbito do Município"de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 124/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

(...)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários 

dos nobres Vereadores Soninha Francine, Fernando Holiday, Rute Costa, Gilberto Nascimento 

e Janaína Lima.

Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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